
CONTAMINAÇÃOPacientes que receberam 
órgãos transplantados pelo 
Sistema Único de Saúde 
(SUS) no Rio de Janeiro fo-
ram infectados por HIV. As 
informações foram confir-

madas pela Secretaria de Estado de 
Saúde (SES). De acordo com o Minis-
tério da Saúde, que também se ma-
nifestou, até o momento, houve a con-
firmação de infecção por HIV de dois 
doadores e seis receptores, que tes-
taram positivo.  A SES afirma que esta 
é uma situação sem precedentes. “O 
serviço de transplantes no estado do 
Rio de Janeiro sempre realizou um 
trabalho de excelência e, desde 2006, 
salvou as vidas de mais de 16 mil pes-
soas”. A Secretaria informou que abriu 
sindicância “para identificar e punir os 
responsáveis”. Foi também criada uma 
comissão multidisciplinar para aco-
lher os pacientes afetados e que, ime-

diatamente, “foram tomadas medidas 
para garantir a segurança dos trans-
plantados”. A Secretaria está rastre-
ando, com a reavaliação de todas as 
amostras de sangue armazenadas 
dos doadores, a partir de dezembro 
de 2023, data da contratação do la-
boratório. As infecções ocorreram 
após testes feitos por um laboratório 
privado, o PCS, que foi contratado pela 
Fundação Saúde, sob a responsabili-
dade da SES para atendimento ao 
programa de transplantes no estado, 
não acusarem a presença do vírus. O 
PCS teve o serviço suspenso logo após 
a ciência do caso e foi interditado cau-
telarmente. Com isso, os exames pas-
saram a ser realizados pelo Hemorio. 
"O PCS Lab dará suporte médico e 
psicológico aos pacientes infectados 
com HIV e seus familiares; e reitera 
que está à disposição das autorida-
des policiais".                    PÁGINA B1
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As infecções ocorreram após testes feitos por um laboratório privado, o PCS, 
contratado pela Fundação Saúde, não acusarem a presença do vírus 

Transplantados são 
infectados por HIV

O Ministério da Saúde determinou a instalação de auditoria urgente PAQUISTÃO

Pessoas morrem em 
ataque a mina de carvão	

Ao menos 20 trabalhadores de uma 
mina de carvão foram mortos e outros 
sete ficaram feridos em um ataque arma-
do na província do Baluchistão, no sudo-
este do Paquistão. O chefe da polícia lo-
cal, Asim Shafi, disse que entre 35 e 40 
homens com roupas civis, fortemente ar-
mados, abriram fogo contra os trabalha-
dores das minas de carvão durante cer-
ca de 30 minutos.                       PÁGINA 5

DIVISÃO

A MINISTRA DA SAÚDE, NÍSIA TRINDA-
DE, AFIRMOU QUE O GOVERNO PRESTA-
RÁ TODA ASSISTÊNCIA aos pacientes in-
fectados por HIV por conta de transplantes 
realizados no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS) no Rio de Janeiro. “Prestaremos 
toda a assistência a essas pessoas e a seus 
familiares”.                                          PÁGINA B1

Lula defende aumento 
na isenção do IRPF 

PÁGINA 3

O presidente Lula defendeu, nesta 
sexta-feira, 11, o aumento na taxa de 
isenção do Imposto de Renda de Pes-
soa Física, uma promessa sua de cam-
panha. Segundo o presidente, "nós te-
mos de tirar de alguém" para isentar 
os trabalhadores que recebem até R$ 
5 mil do IRPF.                       PÁGINA 2
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Âmbar assumirá controle 
da Amazonas Energia 

A Agência Nacional de Energia Elétri-
ca (Aneel) informou que a Âmbar Ener-
gia, do Grupo J&F, assinou o termo de 
transferência de controle da distribui-
dora Amazonas Energia. Os custos cal-
culados por operadores do mercado de 
energia variam de R$ 2 bilhões a R$ 2,7 
bilhões por ano.                     PÁGINA 4

Divulgação

ALERTA

Vacinas podem reduzir
o uso de antibióticos 

O melhor uso de vacinas para com-
bater um total de 24 patógenos, incluin-
do vírus, bactérias e parasitas, poderia re-
duzir o uso de antibióticos em 22% ao 
ano em todo o mundo. O índice repre-
senta 2,5 bilhões de doses diárias de an-
tibióticos a menos, contribuindo com os 
esforços globais de combate à resistên-
cia antimicrobiana.                   PÁGINA 6

PAQUISTÃO

Volume de serviços 
prestados recuou 0,4% 

O volume de serviços prestados caiu 
0,4% em agosto ante julho, na série 
com ajuste sazonal. O gerente da Pes-
quisa Mensal do IBGE, Rodrigo Lobo, 
disse que o movimento não significa 
uma reversão da trajetória de cresci-
mento do setor. Segundo ele, a queda 
próxima da estabilidade ocorreu por 
conta de movimentos pontuais em al-
gumas atividades.                 PÁGINA 3

ENDIVIDAMENTO

BP melhora estimativa de 
produção no 3º trimestre

Pixabay

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

ESTRELA PN 3,40 −12,82% −0,50

KORA SAUDE ON EG NM 4,550 −7,14% −0,350

PINE PN EJS N2 4,88 −6,15% −0,32

METALFRIO ON NM 85,00 −6,13% −5,55

MRV ON NM 7,36 −5,40% −0,42

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

RECRUSUL PN 1,21 +13,08% +0,14

TRIUNFO PARTON NM 6,05 +7,65% +0,43

CEA MODAS ON NM 11,02 +7,20% +0,74

TC ON NM 6,420 +6,82% +0,410

QUALICORP ON NM 2,21 +6,76% +0,14

Mais Negociados
PREÇO - R$ % OSCIL.

PDG REALT ON NM 0,01 0,00% 0,00

HAPVIDA ON ATZ NM 3,87 +1,57% +0,06

GERDAU PN N1 18,43 −3,76% −0,72

BRADESCO PN EJ N1 14,80 −1,33% −0,20

AZUL PN N2 5,93 +2,07% +0,12

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 42.863,86 +0,97%

S&P 500 5.815,03 +0,61%

NASDAQ 18.342,94 0,33%

DAX 30 19.373,83 +0,85%

FTSE 100 8.253,65 +0,19%

IBEX 35 11.720,00 +0,54%

129.992,29 ê -0,28%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,615
VENDA
5,615

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

é  0,47%é  0,50%
EURO

COMPRA
6,139

VENDA
6,139

é  0,48%
LIBRA

COMPRA
7,327

VENDA
7,331

é  0,60%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 482,61

Comex NY/Onça
2.656,78
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Ministro admite possibilidade do 
horário de verão voltar neste ano

O ministro de Minas e Energia, Ale-
xandre Silveira, nesta sexta-feira, 11, 
que a volta do horário de verão ocor-
rerá necessariamente neste ano se o 
País enfrentar risco de suprimento de 
energia elétrica. Por outro lado, sem 
esse risco, Silveira declara que será 
avaliado o “custo-benefício” da polí-
tica, em diálogo com diferentes seto-
res afetados. 

Ele também reforçou que a deci-
são sobre o retorno do horário de 
verão será na semana que vem.  Se 
for implementado, será após um inter-
valo mínimo de 20 dias para o plane-
jamento dos setores afetados, sem 
impacto no segundo turno das elei-
ções, segundo ele.

“Nós estamos tendo todo o cui-
dado, toda a serenidade. O resumo 
da ópera é o seguinte: se houver 
risco energético, não interessa outro 
assunto a não ser fazer o horário de 
verão. Se não houver risco energé-
tico, será um custo-benefício que eu 

terei a tranquilidade, a serenidade e a 
coragem de decidir a favor do Brasil”, 
declarou, em evento do grupo Esfera 
Brasil, em Roma, na Itália. 

O Ministério de Minas e Ener-
gia (MME) informou que nas últimas 
semanas houve debates com dife-
rentes setores, incluindo as compa-
nhias aéreas. A decisão sobre horá-
rio de verão será “técnica e com sen-
sibilidade social e política”, disse tam-
bém o ministro.

Silveira voltou a mencionar que 
não há “problema energético” no Bra-
sil, no período da seca, em função de 
medidas preventivas adotadas. Ele cita 
como exemplo a diminuição da vazão 
de Jupiá e Porto Primavera. Foram pre-
servadas mais de 11% de água doce 
nos reservatórios.

O ministro de Minas e Energia disse 
também que a janela de maior relevân-
cia para a implementação do horário 
de verão no País é entre 15 de outu-
bro e 30 de novembro. Após esse perí-

odo, na avaliação dele, a importância 
da política diminui, mas ainda pode-
ria surtir efeitos. 

“O horário de verão tem uma trans-
versalidade, tem alguns setores que 
são extremamente afetados pelo 
horário de verão. Se tem algo que 
não se pode abrir mão em uma polí-
tica pública com essa dimensão, é a 
questão da previsibilidade”, declarou 
o ministro.

O titular da pasta de Minas e Ener-
gia também voltou a criticar o que 
chamou de “decisão ideológica” do 
governo anterior em pôr fim à polí-
tica de horário especial. “Os núme-
ros demonstram que pode ter sido 
um dos motivos de em 2021 nós ter-
mos chegado à beira de um colapso 
energético no Brasil.” 

 O Ministério de Minas e Energia 
(MME) disse em nota também que 
está “completamente equivocada” a 
alegação sobre uma eventual tenta-
tiva do ministro Alexandre Silveira em 

tirar do cargo o diretor-geral da Itaipu 
Binacional, Enio Verri. “A gestão de Ênio 
Verri, à frente de Itaipu, conta com o 
total e irrestrito apoio do ministro Ale-
xandre”, declarou a pasta, após o site 
Poder 360 publicar uma matéria afir-
mando que haveria uma tentativa de 
“derrubada” de Verri.

Na nota enviada pelo MME, é citado 
que o texto publicado “aparenta ter 
origem em fontes que atuam para, 
por meio de ‘fogo amigo’, tentar atra-
palhar a gestão do ministro, do pre-
sidente da binacional e do governo”.

A pasta também disse que há uma 
“relação recíproca” de amizade entre 
Silveira e Verri. Ele foi deputado esta-
dual e deputado federal pelo PT.

“Há excelente relação de trabalho 
que tem garantido frutos de grande 
relevância para o setor energético do 
Brasil, em especial nas áreas de segu-
rança e de transição energética, bem 
como de aumento da geração de ener-
gia limpa e renovável”, disse o MME.

RISCO ENERGÉTICO

Lula defende o aumento na 
isenção do imposto de renda
O presidente justificou que não pode cobrar 27% ou 15% de imposto de renda de um trabalhador 
que ganha cerca de R$ 4 mil e deixar as pessoas, que recebem herança, não pagarem impostos 

O presidente da 
República, Luiz 
Inácio Lula da 
Silva, defendeu, 
nesta sexta-
-feira, 11, o au-

mento na taxa de isenção do Im-
posto de Renda de Pessoa Física, 
uma promessa sua de campa-
nha. Segundo o presidente, “nós 
temos de tirar de alguém” para 
isentar os trabalhadores que re-
cebem até R$ 5 mil do IRPF.

“Você não pode fazer com 
que pessoas que ganham R$ 
5 mil paguem IRPF, enquanto 
os que têm ações na Petrobras 
recebem R$ 45 bilhões em divi-
dendos sem pagar Imposto de 
Renda”, disse o presidente da 
República.

A declaração se deu em 
entrevista do presidente à rádio 
O Povo/CBN de Fortaleza. O pre-
sidente da República foi além da 
promessa de isenção de quem 
ganha até R$ 5 mil e defendeu 
que, “no futuro, (temos de) isen-
tar mais”.

Lula justificou que “não pode 
cobrar 27% ou 15% de um tra-
balhador que ganha R$ 4 mil e 
deixar os caras que recebem 
herança que não pagam”.

“Na minha cabeça, salário 
não é renda. Renda é quem 
vive de especulação, esse sim 
deveria pagar Imposto de Renda. 
Esse que faz transferência de 
dinheiro para parente e paga 
só 4%”, argumentou Lula.

O presidente afirmou que 
esse debate sobre a carga tribu-
tária tem de ser “público”, e não 
“escondido”. “Nós temos de tirar 
de alguém. Não tem de ser um 
debate escondido, tem de ser 
público”, declarou. 

O presidente disse que seu 
governo quer estender o crédito 
consignado a trabalhadores da 
iniciativa privada. Se isso acon-
tecer, segundo ele, essas pes-
soas não precisarão recorrer ao 
saque-aniversário do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) - o mecanismo desagrada 
ao atual governo

“Temos dois debates hoje. 
Tem o saque-aniversário do 
Fundo de Garantia, que é uma 
coisa que está causando um 
certo problema na poupança 
do FGTS, mas a gente tem noção 
de que não pode acabar, por-
que vai mexer com muita gente. 
O que a gente quer é fazer com 
que os trabalhadores da inicia-
tiva privada tenham o direito a 
crédito consignado”, declarou 
o presidente. “Acho que os tra-
balhadores vão concordar que 
se eles tiverem o crédito con-
signado não precisam compro-
meter seu Fundo de Garantia. 
Porque hoje o trabalhador que 
recebeu uma parte do Fundo de 
Garantia não pode retirar nem 
se for mandado embora, é um 
absurdo”, disse Lula.

O presidente da República 
disse que o assunto está sendo 
discutido entre os ministérios do 
Trabalho e da Fazenda, e que 
não sabe se será possível o Exe-
cutivo tomar alguma medida 
sobre o tema ainda em 2024. 
“É importante a gente não ter 

DISTRIBUIÇÃO
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Lula, durante cerimônia de entrega de unidades habitacionais do Minha Casa, Minha Vida no Residencial Cidade Jardim: ”na minha cabeça, salário não é renda. Renda é quem vive de especulação”  

pressa para fazer para não fazer 
uma coisa errada”, declarou.

Lula disse ainda que o 
governo fará um ato, no dia 18 
de outubro, em São Paulo, sobre 
o programa Acredita, que ele 
chamou de “maior programa de 
financiamento de crédito para o 
povo brasileiro”.

Não ficou claro na fala do 
presidente se esse ato deve ter 
algum teor de apoio ao candi-
dato a prefeito da capital pau-

lista, Guilherme Boulos (PSOL), 
aliado do presidente da Repú-
blica. Lula elogiou Boulos e disse 
que ele “pode ganhar as elei-
ções” por ser uma “figura muito 
preparada”.

O presidente defendeu o 
programa Acredita e disse que, 
apesar de não ser economista, 
tem uma tese sobre a economia 
de que o dinheiro precisa circular 
para levar ao desenvolvimento 
econômico do País. Segundo o 

presidente, “dinheiro em caixa 
não vale muita coisa”.

“Tenho uma tese que é sim-
ples: o dinheiro tem que cir-
cular, tem que passar na mão 
de todo mundo. Se tem muito 
dinheiro na mão de poucos, 
significa pobreza e miséria. Se 
tem pouco dinheiro na mão de 
muitos, significa distribuição. Na 
medida em que todos ganham 
pouco, todos consomem um 
pouco, geram emprego, salário, 

geram desenvolvimento na eco-
nomia”, declarou Lula.

O presidente disse, ainda, 
que o programa terá uma espé-
cie de garantia para que estran-
geiros invistam no Brasil sem 
o risco da desvalorização cam-
bial e financiamento imobiliá-
rio para as classes mais ricas da 
sociedade.

“Inclusive estamos criando 
um hedge cambial para dar 
garantia aos estrangeiros que 

queiram investir no Brasil não 
perderem com a desvalorização 
cambial. Estamos criando um 
mercado secundário para habi-
tação. Vamos financiar casa para 
você que ganha mais de R$ 3 mil, 
R$ 4 mil. Não é casa só para o 
pobre. Tem gente que ganha R$ 
10 mil que quer comprar uma 
casa e não quer uma casa de 
47m², quer uma casa de 200m², 
150m². Vamos ter que financiar 
essa gente”, declarou Lula.
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A Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel) come-
çou a bloquear nesta sexta-
-feira, 11, os sites de casas de 
apostas (bets) que são conside-
radas irregulares. A lista de blo-
queio atinge mais de 2 mil sites.

Na quinta-feira, 10, o minis-
tro da Fazenda, Fernando 
Haddad, informou que, após a 
retirada dos sites ilegais, come-
çará o prazo de 180 dias para 
que o poder público se mani-
feste em relação aos proces-
sos de empresas que pediram 
autorização para atuarem no 
País depois de agosto. 

“Ao contrário das que esta-
vam no ar até agora, elas (as que 
estão saindo do ar nessa sexta) 
só vão poder entrar depois de 
autorizadas. Agora nós estamos 
respeitando o fluxo daquelas 
que estão em processo de regu-
larização”, disse Haddad.

O ministro reforçou ainda 

que as bets fora da lista de 
empresas autorizadas não 
terão mais publicidade no País. 
Ele garantiu que sites de apos-
tas que tentarem burlar a lista 
divulgada pelo Ministério da 
Fazenda serão barrados. 

Afirmou também que o 
governo tem condições técni-
cas para vedar qualquer meio 
de pagamento no uso das bets.

Também na quinta-feira, o 
secretário executivo do Minis-
tério da Fazenda, Dario Duri-
gan, disse que a derrubada 
das bets ocorrerá nos próxi-
mos dias. “Algo como 90% das 
empresas vão deixar de fun-
cionar no País, e apenas os 
sites regulares vão ficar de pé”, 
disse Durigan, em uma entre-
vista coletiva após reunião com 
o presidente da Anatel, Carlos 
Baigorri, e o secretário de Prê-
mios e Apostas da Fazenda, 
Régis Dudena.

Durigan e Dudena reforça-
ram a importância de que os 
usuários das bets recorram 
a empresas regulares. “É um 

primeiro passo muito impor-
tante, mas que vai ser aprofun-
dado”, afirmou o secretário de 
Prêmios e Apostas, falando do 
bloqueio dos sites irregulares 
ao longo do tempo.

Segundo Dudena, não há 
um número exato dos recur-
sos que estão nesses sites irre-
gulares. “Mas a expectativa é 
de que seja residual na com-
paração com aquelas que são 
reguladas”, disse.

Baigorri, da Anatel, expli-
cou que as empresas de tele-
comunicações serão notifica-
das para fazer o bloqueio dos 
mais de 2 mil sites irregulares, 
e que a agência vai monitorar 
as principais companhias de 
telecomunicações para garan-
tir a efetividade da medida.

Segundo o presidente da 
Anatel, esse será um trabalho 
rotineiro e regular. A expecta-
tiva da Anatel era de que as 

empresas menores demoras-
sem um pouco mais para blo-
quear os sites, mas que tudo 
aconteça até o fim de semana.

Dudena disse também que 
a lista negativa de empresas de 
aposta digital feita pela pasta 
terá um “trabalho de monitora-
mento constante”. “Sempre que 
nós identificarmos sites que não 
estão na lista positiva e estão 
ofertando, eles serão incluídos 
numa nova lista (negativa).”

A lista positiva, que inclui as 
empresas que fizeram o pedido 
para funcionar, vai servir como 
uma espécie de “período pro-
batório”, segundo Dudena. 

Ele explicou que ainda 
haverá uma fiscalização des-
sas bets, que continuam sem 
poder ferir o Código de Defesa 
do Consumidor e outras legis-
lações. “Vamos poder fazer 
uma espécie de pente-fino 
do pente-fino”, afirmou.

Volume de serviços prestados 
no país caiu 0,4% em agosto

Lista de bloqueio de bets irregulares 
atinge mais de duas mil plataformas

O volume de ser-
viços presta-
dos caiu 0,4% 
em agosto 
ante julho, na 
série com ajus-

te sazonal, segundo os dados 
da Pesquisa Mensal de Servi-
ços, informou na sexta-feira, 11, 
o Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). No mês 
anterior, o resultado do indica-
dor foi revisto de uma alta de 
1,2% para avanço de 0,2%%.

Na comparação com agosto 
do ano anterior, houve eleva-
ção de 1,7% em agosto de 
2024, já descontado o efeito 
da inflação. Nessa compara-
ção, as previsões eram de uma 
elevação de 2,8% a 5,0%, com 
mediana positiva de 3,6%.

A taxa acumulada no ano - 
que tem como base de com-
paração o mesmo período do 
ano anterior - foi de elevação 
de 2,7%. Em 12 meses, os ser-
viços acumulam alta de 1,9%.

A receita bruta nominal 
do setor de serviços subiu 
0,1% em agosto ante julho. 
Na comparação com agosto de 
2023, houve avanço de 7,5% 
na receita nominal. 

Com a queda de 0,4% no 
volume de serviços prestados 
no País em agosto ante julho, 
o setor funcionava em patamar 
15% superior ao de fevereiro 
de 2020, antes do agravamento 
da crise sanitária no País. 

Em agosto, os transportes 
operavam 16,4% acima do 
nível pré-pandemia de covid-
19, enquanto os serviços pres-
tados às famílias estavam 1,6% 
acima do patamar de fevereiro 
de 2020. Os serviços de infor-
mação e comunicação estão 
25,8% acima do pré-pandemia, 
e o segmento de outros servi-
ços está 2,7% acima. Os ser-
viços profissionais e adminis-
trativos estão 17,7% acima do 
patamar de fevereiro de 2020.

Duas das cinco atividades de 
serviços registraram perdas na 
passagem de julho para agosto. 
Os serviços prestados às famí-
lias avançaram 0,8%, enquanto 
os serviços de informação e 
comunicação caíram 1,0%.

Houve estabilidade em ser-
viços profissionais, adminis-
trativos e complementares e 
queda de 0,4% em transportes. 
Outros serviços, por sua vez, 

MOVIMENTO PONTUAL

PROCESSOS

Lobo afirmou que é muito precoce e até irresponsável dizer que a queda significaria 
uma reversão de trajetória ou que inauguraria uma sequência de taxas negativas

Divulgação

Restaurante: quatro atividades pesquisadas registraram crescimento: informação; profissionais, administrativos; outros serviços e serviços prestados às famílias

BP melhora 
estimativa de 
produção no
3º trimestre

A BP melhorou sua estima-
tiva para a produção no ter-
ceiro trimestre deste ano, mas 
alertou que sua dívida deve 
ter crescido. Em comunicado, 
a gigante petrolífera britânica 
disse nesta sexta-feira (11) 
esperar que sua produção de 
petróleo e gás tenha ficado 
amplamente estável no perí-
odo ante os três meses ante-
riores. Anteriormente, o gui-
dance era de recuo na produ-
ção. No entanto, uma queda 
nas margens de refino deve 
reduzir o lucro no terceiro tri-
mestre entre US$ 400 milhões 
e US$ 600 milhões, segundo 
cálculo da BP. Já o endivida-
mento líquido deve ter aumen-
tado no fim do trimestre, em 
parte pelo impacto da redução 
nas margens de refino.

No segmento de gás e ener-
gia de baixo carbono, as reali-
zações, em comparação com o 
trimestre anterior, devem ter 
um impacto favorável de cerca 
de US$ 0,1 bilhão, incluindo 
mudanças nos preços de mar-
cadores de gás natural não 
Henry Hub. O resultado de 
marketing e negociação de 
gás deve ser médio. 

No segmento de produ-
ção e operações de petróleo, 
as realizações, em compara-
ção com o trimestre anterior, 
devem ter um impacto desfa-
vorável na faixa de US$ 0,1 a 
0,3 bilhão, incluindo o impacto 
de defasagens de preços na 
produção da BP no Golfo do 
México e nos Emirados Árabes 
Unidos. Também é esperado 
um impacto desfavorável na 
faixa de US$ 0,2 a 0,3 bilhão, 
em comparação ao trimestre 
anterior, como resultado de 
maiores baixas na exploração.

No segmento de clien-
tes e produtos, em compa-
ração com o trimestre ante-
rior, espera-se que os resul-
tados sejam impactados pelos 
seguintes fatores: clientes – 
margens de combustíveis 
amplamente estáveis, volumes 
sazonalmente mais altos par-
cialmente compensados pelos 
custos. Margens de refino rea-
lizadas mais fracas na faixa de 
US$ 0,4 a 0,6 bilhão e o resul-
tado da negociação de petró-
leo também deve ser fraco. 

A dívida líquida no final do 
trimestre agora deve ser maior, 
impulsionada principalmente 
pelo impacto de margens de 
refino realizadas mais fracas 
e pelo refinamento de cerca 
de US$ 1 bilhão de receitas 
de desinvestimento no quarto 
trimestre. Todos os impactos 
influenciam o lucro RC subja-
cente da BP antes de juros e 
impostos, a menos que indi-
cado de outra forma. 

O Brent teve uma média de 
US$ 80,34/bbl no terceiro tri-
mestre de 2024, em compa-
ração com US$ 84,97/bbl no 
segundo trimestre de 2024. 
O índice Henry Hub do pri-
meiro mês do gás dos EUA 
teve uma média de US$ 2,15/
mmBtu no terceiro trimestre 
de 2024, em comparação com 
US$ 1,89/mmBtu no segundo 
trimestre de 2024. O BP RMM 
teve uma média de US$ 16,5/
bbl no terceiro trimestre de 
2024, em comparação com 
US$ 20,6/bbl no segundo tri-
mestre de 2024. 

REFINO

registraram avanço de 1,4% 
em agosto.

Segundo o IBGE, quatro 
das cinco atividades de ser-
viços registraram avanço em 
agosto ante agosto de 2023. Os 
serviços prestados às famílias 
avançaram 7,1%, enquanto os 
serviços de informação e comu-
nicação subiram 6,9%.

Houve avanço de 1,9% em ser-
viços profissionais, administrati-
vos e complementares e queda 
de 2,9% em transportes. Outros 
serviços, por sua vez, registraram 
avanço de 3,0% em agosto, na 
comparação com agosto de 2023. 

O recuo de 0,4% no volume 
de serviços prestados no País 
em agosto ante julho foi o mais 
agudo para esse período do 
ano desde 2017, quando enco-
lheu 0,9%. Porém, o movimento 
não significa uma reversão da 
trajetória de crescimento dos 
serviços, avaliou Rodrigo Lobo, 
gerente da Pesquisa Mensal 
de Serviços no Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatís-

tica (IBGE).
Lobo ressalta que a queda 

de 0,4%, próxima da estabili-
dade, ocorreu por conta de 
movimentos pontuais em algu-
mas atividades, além de ter sido 
um recuo “frente ao patamar 
recorde da série histórica”. O 
setor de serviços operava em 
agosto em patamar 0,4% abaixo 
do recorde da alcançado no 
mês anterior, em julho de 2024.

“É muito precoce e até irres-
ponsável dizer que uma redu-
ção de 0,4% significaria uma 
reversão de trajetória ou que 
inauguraria uma sequência de 
taxas negativas. É um movi-
mento de queda, mas muito 
próximo do ponto máximo da 
série”, disse Lobo. “O movi-
mento de queda em agosto, 
no momento, é circunstancial.”

Segundo o pesquisador, 
esse patamar elevado de ser-
viços prestados é sustentado 
pelo bom desempenho dos 
segmentos de tecnologia da 
informação, intermediação 

de negócios em geral, aplica-
tivos de entrega, plataformas 
de compra e venda na internet.

“Tudo isso vem crescendo 
ao longo de 2024”, contou. Na 
passagem de julho para agosto, 
apenas duas das cinco ativida-
des investigadas registraram 
perdas: informação e comuni-
cação (-1,0%, devolvendo parte 
do ganho de 3,7% acumulado 
nos dois meses anteriores) e 
transportes (-0,4%, a segunda 
taxa negativa seguida, acumu-
lando uma perda de 2,0%).

Na direção oposta, houve 
avanços nos outros serviços 
(1,4%, assinalando uma expan-
são de 1,7% nos últimos dois 
meses de altas) e serviços pres-
tados às famílias (0,8%, com 
um ganho acumulado de 4,7% 
entre maio e agosto).

Já o setor de serviços pro-
fissionais, administrativos e 
complementares ficou está-
vel (0,0%) neste mês. “O resul-
tado de agosto veio de forma 
equilibrada: duas taxas positi-

vas, duas negativas, e uma esta-
bilidade”, resumiu Lobo.

O volume de serviços pres-
tados no País cresceu 1,7% em 
agosto de 2024 ante agosto de 
2023, a despeito de uma contri-
buição negativa do efeito calen-
dário. O mês de agosto de 2024 
teve 22 dias úteis, um dia útil 
a menos que agosto de 2023, 
que contou com 23 dias úteis, 
lembrou Rodrigo Lobo.

Quatro das cinco atividades 
pesquisadas registraram cres-
cimento: informação e comu-
nicação (6,9%); profissionais, 
administrativos e complemen-
tares (1,9%); outros serviços 
(3,0%) e serviços prestados 
às famílias (7,1%). Na direção 
oposta, houve perda nos trans-
portes, serviços auxiliares aos 
transportes e correio (-2,9%).

O índice de difusão - que 
mostra o porcentual de servi-
ços com crescimento em rela-
ção ao mesmo mês do ano 
anterior - passou de 59,6% em 
julho para 59,0% em agosto.

Dario: “90% vão deixar de funcionar”

Agência Brasil
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BP: lucro deve cair US$ 600 milhões
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Âmbar Energia vai assumir o 
controle da Amazonas Energia
A área técnica Aneel se opôs a empresa e limitou o custo ao consumidor a R$ 8 bilhões

A Agência Nacio-
nal de Energia 
Elétrica (Aneel) 
informou que 
a Âmbar Ener-
gia, do Grupo 

J&F, assinou na quinta-feira, 10, 
o termo de transferência de con-
trole da distribuidora Amazonas 
Energia, que é administrada atu-
almente pela Oliveira Energia.

A operação foi viabilizada pela 
Medida Provisória 1.232/2024, 
que flexibilizou regras para pos-
sibilitar o acordo, e expirou na 
quinta-feira. Havia um impasse 
quanto à confirmação da trans-
ferência, já que a empresa plei-
teava a aprovação do acordo 
por toda a diretoria colegiada da 
agência reguladora, e não ape-
nas pelo diretor-geral, Sando-
val Feitosa, que o fez sob judice.

Feitosa chegou a dizer que 
sua decisão monocrática pode-
ria perder a validade se a deci-
são judicial que obrigou a opera-
ção fosse derrubada, anulando 
os efeitos da assinatura do con-
trato com a Âmbar.

A solução desejada pela 
empresa do ficou mais impro-
vável após o diretor Ricardo Tili 
pedir férias e o diretor Fernando 
Mosna declarar a própria sus-
peição para avaliar o tema, de 
acordo com interlocutores.

Atualmente, apenas quatro 
das cinco cadeiras da diretoria 
da Aneel estão preenchidas.

A Justiça Federal do Amazo-
nas obrigou a Aneel a realizar 
a transferência da Amazonas 
Energia para os irmãos Batista. 
A decisão levou o diretor-geral 

da agência, Sandoval Feitosa, a 
autorizar o negócio individual-
mente, sem aval dos outros dire-
tores. A Âmbar, no entanto, que-
ria ter o respaldo técnico e admi-
nistrativo do órgão regulador, e 
não ficar “pendurada” apenas na 
decisão judicial, que pode ser 
revertida e criar um impasse jurí-
dico na operação.

A consultoria jurídica da 
Aneel publicou um parecer afir-
mando que os benefícios da MP 
só seriam válidos se o contrato 
fosse assinado durante a vigên-
cia da norma.

A área técnica e diretores da 
agência reguladora se opuse-
ram ao plano da empresa, exi-
gindo aportes maiores do grupo 
para limitar o custo ao consu-
midor a R$ 8 bilhões. Ao longo 
do processo, os consultores da 
Aneel apontaram que a empresa 
do grupo J&F não demonstrou 
capacidade técnica no segmento 
de distribuição, que é o negó-
cio da Amazonas Energia. Além 
disso, a área técnica concluiu 
que a proposta da companhia 
não era suficiente para resolver 
os problemas da distribuidora 
amazonense e colocar as contas 
em dia, além de representar um 
custo alto para o consumidor.

A empresa não concordou 
com as condições aprovadas 
pela área técnica e pelos dire-
tores da Aneel. “A excelência 
na prestação de serviços para 
o consumidor de energia é 
uma premissa fundamental da 
Âmbar Energia para assumir a 
Amazonas Energia”, disse a com-
panhia dos irmãos Batista na 

ACORDO

Reuters

A Âmbar Energia informou que a Amazonas Energia enfrenta uma série de problemas no Estado, como furto de energia

quarta-feira, 9. “Essas condições 
só podem ser atingidas caso a 
Aneel garanta a segurança jurí-
dica e econômica necessária, por 
meio da aprovação do plano de 
transferência de controle apre-
sentado pela Âmbar.”

O Grupo J&F ainda ficou com 
um benefício conquistado pela 
MP, pois comprou usinas ter-
moelétricas da Eletrobras que 
fornecem energia para a dis-
tribuidora do Amazonas e que 
tiveram o prejuízo coberto pela 
medida. Esse foi o negócio prio-
ritário da dupla, antes mesmo 

da proposta de assumirem a 
empresa amazonense. O bene-
fício, no entanto, pode ser não 
totalmente usufruído. A trans-
formação dos contratos tam-
bém foi autorizada pelo diretor-
-geral da Aneel, mas poderá ser 
anulada porque ficou ancorada 
na mesma decisão da Justiça do 
Amazonas. Além disso, a compra 
da Amazonas Energia entrou na 
negociação entre a Eletrobras 
e a Âmbar e não foi efetivada.

Os contratos das usinas com-
pradas pelos irmãos Batista vão 
encarecer a conta de luz de famí-

lias de baixa renda no País, de 
acordo um estudo da TR Solu-
ções, empresa de tecnologia 
especializada em tarifas de ener-
gia. Além disso, vão aumentar as 
tarifas para todos os consumi-
dores das regiões Norte e Nor-
deste e impactar a indústria, que 
tende a repassá-lo para o preço 
dos produtos. Os custos calcu-
lados por operadores do mer-
cado de energia variam de R$ 2 
bilhões a R$ 2,7 bilhões por ano.

O governo Lula beneficiou 
os irmãos Batista com uma 
medida provisória 72 horas após 

a Âmbar comprar usinas termo-
elétricas que pertenciam à Ele-
trobras e que vendem energia 
para a Amazonas. A distribui-
dora não paga pelo que com-
pra e acumula dívidas. A MP 
do governo bancou o prejuízo 
com a conta de luz. Além disso, 
repassou o custo da distribuição 
para todos os consumidores de 
energia durante 15 anos. Com a 
benesse, a Âmbar não só com-
prou as usinas como também 
fez uma proposta para assumir 
a Amazonas.

A Amazonas Energia enfrenta 
uma série de problemas no 
Estado, como furto de energia 
(o chamado “gato”), custos ope-
racionais que não se pagam e 
dinheiro irrecuperável de con-
sumidores inadimplentes. Esses 
“buracos” seriam bancados por 
todos os consumidores, que 
deveriam pagar mais na conta 
de luz para subsidiar a opera-
ção. Isso ainda pode aconte-
cer com uma intervenção do 
governo federal, mas as condi-
ções ainda devem ser estabele-
cidas pela Aneel.

Além dos custos futuros, há 
uma dívida que supera R$ 11 
bilhões do passado. A Aneel 
exigia que a empresa pagasse 
as dívidas e se comprometesse 
com metas maiores para resol-
ver os problemas mais rapida-
mente e diminuir o custo ao 
longo do tempo, o que não ocor-
reu. A Âmbar se comprometeu 
a pagar um valor suficiente para 
diminuir a dívida em níveis acei-
táveis, o que demandaria um 
aporte de R$ 8,5 bilhões ainda 
em 2024.

O ministro de Minas e Ener-
gia, Alexandre Silveira, pressio-
nou a Aneel para realizar a trans-
ferência. O chefe da pasta acu-
sou a agência de estar boico-
tando o governo Lula - os quatro 
diretores da Aneel foram indica-
dos pelo ex-presidente Jair Bol-
sonaro (PL). Silveira foi um defen-
sor público da venda da Amazo-
nas Energia, alegando que, se o 
controle da empresa não fosse 
repassado, o governo teria que 
intervir na operação. 

SEGUROS

Entidades celebram e enviam 
mensagens pelo dia do corretor

Allianz é a 
marca de 

seguros nº 1 
do mundo

A ascensão constante da 
Allianz entre as marcas mais 
poderosas do mundo conti-
nuou em 2024, impulsionada 
por uma forte proposta de 
valor para os colaboradores, 
um compromisso com a cons-
trução de confiança por meio 
da sustentabilidade e da lide-
rança social, além de parcerias 
de alto nível no esporte. Pela 
primeira vez, a Allianz foi nome-
ada uma das 30 marcas mais 
valiosas do mundo, subindo 
duas posições para ocupar o 
29º lugar no ranking Best Glo-
bal Brands deste ano, da Inter-
brand.

A seguradora, que possui 
125 milhões de clientes e 157 
mil funcionários em âmbito glo-
bal, também foi reconhecida 
como a marca de serviços finan-
ceiros mais valiosa pela sexta 
vez consecutiva, aumentando 
seu valor para 23,5 bilhões 
de dólares (2023: US$ 20,85 
bilhões) e superando o cres-
cimento do setor de serviços 
financeiros em 7%.

Além disso, a Allianz foi 
reconhecida por ser uma forte 
marca empregadora, chegando 
ao 7º lugar no ranking Fortune 
100 Best Companies to Work 
for For®, também anunciado 
hoje. Com seu modelo de tra-
balho flexível, uma ampla gama 
de benefícios e oportunidades 
de desenvolvimento e compro-
misso firme com a diversidade e 
a inclusão, a Allianz segue sendo 
atrativa para colaboradores e 
talentos. Globalmente, 52 uni-
dades da Allianz já estão certi-
ficadas e 16 estão atualmente 
nas listas nacionais de melho-
res de seus países.

No Dia do Corretor de Seguros, Luiz 
Philipe Baeta Neves, presidente da Asso-
ciação das Empresas de Assessoria e Con-
sultoria de Seguros do Estado do Rio de 
Janeiro (Aconseg-RJ), destaca a inegá-
vel importância deste profissional para 
o setor, pelo seu papel estratégico na 
dinamização e crescimento do mercado 
de seguros. 

“Eles são fundamentais para a expan-
são do setor, ampliando o alcance das 
seguradoras, aumentando assim a capi-
laridade e o número de clientes. Ao aju-
dar na conscientização dos segurados e 
auxiliar na escolha do produto adequado 
para a necessidade de cada um, garan-
tem mais estabilidade ao mercado”, enfa-
tiza o presidente da Aconseg-RJ. 

O Clube Vida em Grupo do Rio de 
Janeiro (CVG-RJ), parabeniza os correto-
res de seguros pelo 12 de outubro, data 
em celebramos estes profissionais que 
com dedicação e conhecimento prote-
gem o que temos de mais valioso.

“Os corretores são consultores que 
auxiliam seus clientes a proteger a si, suas 
famílias e seus bens patrimoniais, propor-
cionando segurança, tranquilidade e uma 
melhor gestão financeira a cada segurado. 
Seu trabalho faz toda diferença, garan-
tindo sonhos, conquistas e um futuro. 
Nossos parabéns por seu compromisso 
e profissionalismo”, declara o presidente 
do CVG-RJ, Edson Calheiros.

O Clube dos Corretores de Seguros 
do Rio de Janeiro (CCS-RJ) parabeniza os 
corretores pelo seu dia. Para Fátima Mon-
teiro, presidente do CCS-RJ, eles são ver-
dadeiros guardiões da segurança de pes-
soas e empresas. 

“Neste 12 de outubro, prestamos uma 
merecida homenagem a todos os corre-
tores de seguro que, com ética, dedica-
ção, compromisso e atualização cons-
tante, estão sempre prontos para orien-
tar qual o melhor produto para as neces-
sidades de proteção de seus clientes”, feli-
cita Fátima Monteiro.  

Divulgação

O 23º Congresso Brasileiro 
dos Corretores de Seguros, rea-
lizado no Rio de Janeiro, reuniu 
cerca de 3 mil corretores e exe-
cutivos do setor, sendo palco 
para discussões importantes 
sobre o futuro do mercado de 
seguros no Brasil.

Entre os principais temas 
abordados, o desafio de reduzir 
o déficit de proteção securitária 
no país, uma questão urgente 
já que aproximadamente 80% 
da população ainda não possui 
cobertura de seguros

A meta faz parte do Plano 
de Desenvolvimento do Mer-
cado de Seguros (PDMS) da 
CNseg, lançado em março de 
2023, que tem como objetivo 
aumentar em 20% a partici-
pação do seguro na vida dos 
brasileiros. 

O plano está baseado em 
quatro pilares: imagem do 
seguro, canais de distribuição, 
produtos e eficiência regula-
tória.

Ao longo do 23º Congresso 
Brasileiro dos Corretores de 
Seguro, Dyogo Oliveira, pre-
sidente da CNseg, destacou 
o crescimento constante do 
setor, que atualmente repre-
senta 6% do PIB brasileiro e 
emprega cerca de 300 mil pes-
soas. 

O mercado segurador 
tem registrado taxas de cres-
cimento de dois dígitos nos 
últimos anos, com uma pro-
jeção de expansão de 11% 
para 2024. Oliveira reforçou a 
capacidade do setor de enfren-
tar crises, como as recentes 
enchentes no Rio Grande do 
Sul, que geraram R$ 6 bilhões 
em indenizações sem preju-
ízo ao pagamento de sinistros.

Durante o painel de deba-
tes, Oliveira trouxe à tona a 
importância de manter uma 
visão otimista sobre o futuro, 

mesmo em um cenário de ins-
tabilidades políticas e jurídicas 
que afetam a confiança dos 
investidores no Brasil. Ele refor-
çou que o acesso a seguros 
depende da posse de bens e 
da estabilidade econômica. O 
investimento no Brasil continua 
abaixo do esperado, afetando 
diretamente o setor.

“Acredito que o mercado 
segurador pode reproduzir a 
revolução sem precedentes 
ocorrida no mercado de capi-
tais, com a reforma da legisla-
ção e o fortalecimento da regu-
lação, que proporcionou mais 
segurança para os investidores 
e garantiu seus direitos”, afir-
mou o secretário de Reformas 
Econômicas do Ministério da 
Fazenda, Marcos Pinto, durante 
painel durante o congresso. O 
secretário acredita que a apro-
vação da nova lei do contrato de 
seguro, o Projeto de Lei Com-
plementar 29, já aprovado no 
Senado e aguardando aprova-
ção da Câmara dos Deputados, 
terá um impacto muito positivo 
para o setor. Segundo Marcos 
Pinto, a lei trará confiança para 
esse mercado e aumentará a 
demanda por seus produtos.

“O mercado de seguros 
tem crescido, mas ainda está 
em patamar bem abaixo do 
que poderia em termos de 
participação no PIB, havendo, 
assim, um enorme potencial 
de crescimento”. O secretário 
defendeu o fortalecimento da 
regulação e da Susep para que 
o órgão do governo tenha mais 
instrumentos para fazer uma 
fiscalização efetiva. Ele tam-
bém destacou a necessidade 
de impulsionar a oferta de 
produtos de seguro, citando 
a importância das cooperati-
vas, modelo que fortaleceu o 
mercado de seguros nos Esta-
dos Unidos e Inglaterra. 

Evento debate os desafios e as 
oportunidades para o futuro

O presidente da Aconseg-RJ, Luiz Philipe Baeta Neves, destacou a importância do corretor para o setor



A Força Interna da ONU no 
Líbano, Unifil, informou nesta 
sexta-feira que dois soldados 
de paz ficaram feridos em 
explosões no sul do país. Os 
atos foram contra as instala-
ções principais na cidade de 
Naqoura, que foram afetadas 
pela segunda vez em 48 horas.

Um comunicado da ope-
ração de paz explica que as 
explosões ocorreram perto de 
uma torre de vigia. Os feridos 
são tropas indonésias que caí-
ram do posto de observação 
na sequência de disparos de 
um tanque israelense.

O secretário-geral, António 
Guterres, condenou o episó-
dio em declarações durante a 
visita que efetua ao Laos. Ele 
disse estar contra quaisquer 
novos incidentes de ataques a 
soldados da paz da Unifil, que 
violam o direito internacional 
humanitário.

O líder das Nações Uni-
das reforçou que soldados 
da paz devem ser protegidos 
por todas as partes do con-

flito. Ele falou da reação soli-
dária de vários atores em favor 
dos feridos no incidente e para 
“dizer claramente a Israel que 
é intolerável e não pode ser 
repetido.”

Uma nota do Escritório de 
Direitos Humanos da ONU 
descreve a situação dos civis 
no Líbano, em Gaza, em Israel 
e na Síria como “pior a cada 
dia”.  A densamente povoada 
capital libanesa, Beirute, tem 
sido alvo de um número cres-
cente de ataques aéreos.

Além dos atos provocados 
pelas forças israelenses, a nota 
menciona centenas de mortes 
e mais de 1 milhão de desa-
lojados. 

Já o Hezbollah e outros gru-
pos armados continuam dis-
parando foguetes contra o ter-
ritório israelense que causa-
ram as primeiras baixas civis 
no norte como parte da mais 
recente escalada de confron-
tos entre Israel e o Líbano no 
mês passado.

Os bombardeios da noite 

de quinta-feira são descritos 
como os “mais pesados” até 
agora na parte central de Bei-
rute. As estimativas do Ministé-

rio da Saúde Pública do Líbano 
apontam para pelo menos 22 
mortes e mais de 100 feridos.

O alto comissário dos Direi-

tos humanos, Volker Turk, lem-
bra a todas as partes a obriga-
ção de aderir ao direito inter-
nacional humanitário ou às 
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Cerca de 20 pessoas morrem
em ataque a mina de carvão

Chefe da ONU afirma que novo ataque a 
boinas-azuis no sul do Líbano é intolerável 

A o menos 20 
trabalhadores 
de uma mina 
de carvão fo-
ram mortos e 
outros sete fi-

caram feridos em um ataque 
armado na província do Balu-
chistão, no sudoeste do Paquis-
tão, no início da madrugada des-
ta sexta-feira, 11.

“Por volta da 0h30, entre 35 
e 40 homens com roupas civis, 
fortemente armados, abriram 
fogo contra os trabalhadores 
das minas de carvão durante 
cerca de 30 minutos antes de 
fugirem”, disse o chefe da polícia 
local, Asim Shafi, de Duki, onde 
ocorreu o ataque, a 225 km da 
capital provincial, Quetta. “Eles 
estavam equipados com lança-
dores de foguetes e granadas.”

Kaleemullah Kakar, fun-
cionário distrital, confirmou o 
número de mortos à AFP, acres-
centando que outros sete tra-
balhadores ficaram feridos. O 
Baluchistão, vizinho do Afega-
nistão e do Irã, é a província 
mais pobre do Paquistão, ape-
sar dos seus recursos mineiros 
e de gás, que os separatistas rei-
vindicam o controle. Os sepa-
ratistas realizam regularmente 
ataques mortais contra as for-
ças de segurança e paquistane-
ses de outras províncias.

O mais recente ataque na 
inquieta província de Baluchis-
tão foi registrado dias antes 
de uma importante cúpula de 
segurança ser realizada na capi-
tal. Os homens armados inva-
diram o alojamento em uma 
mina de carvão no distrito de 
Duki na noite de quinta-feira, 
10, reuniram os homens e abri-
ram fogo, disse o oficial de polí-
cia Hamayun Khan Nasir.

Ele afirmou que os agresso-
res também dispararam fogue-
tes e lançaram granadas na 
mina e danificaram a maqui-
naria antes de fugir. A maioria 
das vítimas era de áreas de lín-
gua pashtu, e três dos mortos 
e quatro dos feridos eram afe-
gãos. Irritados com a violência, 
donos de lojas locais fecharam 
suas portas em protesto contra 
os assassinatos.

Nenhum grupo reivindicou 
imediatamente a responsabili-
dade pelo ataque, mas a sus-
peita provavelmente recairá 
sobre o proibido Exército de 
Libertação de Baluchistão, 
conhecido pela sigla BLA, que 
tem como alvo civis e forças 
de segurança. O grupo lançou 
vários ataques em agosto que 
mataram mais de 50 pessoas, 
incluindo 23 da província orien-
tal de Punjab, que mortos após 
serem retiradas de ônibus, veí-
culos e caminhões no distrito 
de Musakhail, no Baluchistão. 
As autoridades responderam 

PAQUISTÃO

SEGURANÇA

Nenhum grupo reivindicou a responsabilidade pelo ataque, mas a suspeita recairá 
sobre o proibido BLA, que tem como alvo civis e forças de segurança do país
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Pessoas se reúnem no sudoeste do Paquistão, após o ataque: O Baluchistão, vizinho do Afeganistão e do Irã, é a província mais pobre do Paquistão, apesar dos seus recursos mineirais e de gás

matando 21 insurgentes na 
província.

O primeiro-ministro Sheh-
baz Sharif expressou sua pro-
funda tristeza pelos assassina-
tos na mina de carvão e prome-
teu eliminar o terrorismo. Sar-
fraz Bugti, o chefe do governo 
no Baluchistão, disse que “os 
terroristas mais uma vez visa-
ram trabalhadores pobres”. Ele 
afirmou ainda que os agresso-
res eram cruéis e tinham uma 
agenda para desestabilizar o 
Paquistão. “A morte desses tra-
balhadores inocentes será vin-
gada”, disse ele em um comuni-
cado. Já o ministro do Interior, 
Mohsin Naqvi, disse que aque-
les que mataram os trabalha-
dores não conseguirão esca-
par do alcance da lei.

A província é lar de vários 
grupos separatistas que que-
rem independência. Eles acu-
sam o governo federal em 
Islamabad de explorar injus-
tamente o rico Baluchistão, 
que é farto em petróleo e 
minerais. Na segunda-feira, 
7, o BLA disse que realizou 
um ataque a nacionais chine-
ses fora do maior aeroporto 
do Paquistão. Os corpos dos 
dois engenheiros chineses 
mortos foram enviados para 
Pequim por um avião na noite 
de quinta-feira, de acordo com 
oficiais de segurança.

Há milhares de chineses 
trabalhando no país, a maio-
ria deles envolvida na iniciativa 
multibilionária Rota de Pequim, 
proposta de rota econômica da 

China envolvendo investimento 
e desenvolvimento em países 
asiáticos, africanos e europeus.

Dois suspeitos ligados a 
um bombardeio de 2021 que 
matou nove chineses e quatro 
paquistaneses que trabalhavam 
em uma barragem no noroeste, 
foram mortos na sexta-feira no 
leste do Paquistão, segundo a 
polícia de contraterrorismo. 

Os agentes disseram ainda 
que os suspeitos morreram 
quando homens armados ata-
caram uma van transportando 
os suspeitos para uma prisão 
em Sahiwal, um distrito na pro-
víncia de Punjab. Nenhum ofi-
cial foi ferido no tiroteio, disse o 
comunicado da polícia de con-
traterrorismo.

A explosão no aeroporto 

de domingo, 6, que o Exér-
cito de Libertação de Baluchis-
tão disse ter sido obra de um 
homem-bomba, levantou ques-
tões sobre a capacidade das 
forças paquistanesas de pro-
teger eventos de alto perfil ou 
estrangeiros no país.

Islamabad sediará uma 
cúpula na próxima semana da 
Organização de Cooperação de 
Xangai, um grupo fundado pela 
China e Rússia para contrapor 
as alianças ocidentais. As auto-
ridades aumentaram a segu-
rança na capital, destacando 
tropas. O ministério do Interior 
alertou esta semana as provín-
cias para tomar medidas adicio-
nais, pois separatistas e o Tale-
ban paquistanês poderiam ata-
car locais públicos e instalações 

governamentais.
Os assassinatos dos minei-

ros ocorreram horas depois que 
empresários sauditas e paquis-
taneses assinaram 27 acordos 
de investimento avaliados em 
US$ 2 bilhões (R$ 11,3 bilhões) 
em vários setores, incluindo 
mineração em Baluchistão. A 
Arábia Saudita também quer 
investir em Reko Diq, um dis-
trito em Baluchistão famoso por 
sua riqueza mineral, incluindo 
ouro e cobre. O Porto de Gwa-
dar em Baluchistão é um ponto 
de ancoragem no Corredor Eco-
nômico China-Paquistão, parte 
da iniciativa Cinturão e Rota de 
Pequim. O BLA pediu aos tra-
balhadores chineses que dei-
xassem a província para evitar 
ataques. 

regras do combate com rela-
ção à proteção de civis, seus 
bens e infraestrutura.

Turk reafirmou que quais-
quer supostas violações devem 
ser submetidas a uma investi-
gação rápida e completa. Ele 
pediu ainda que os autores 
prestem contas em caso de 
violações descobertas.

Destacando o peso das bai-
xas sobre os libaneses, o chefe 
de direitos humanos da ONU 
citou dados oficiais apontando 
para um total de 400 crianças 
e mulheres entre os mais de 
2 mil óbitos ocorridos desde 
outubro de 2023.

O escritório relata ainda epi-
sódios recorrentes de infraes-
trutura civil essencial atingida, 
incluindo hospitais, clínicas, 
ambulâncias, escolas e casas 
danificadas. Mais de 100 pro-
fissionais perderam a vida, 
incluindo médicos e de profissio-
nais de serviços de emergência.

Para a jornada em busca de 
refúgio na Síria partiram mais 
de 310 mil cidadãos sírios e 
quase 110 mil libaneses.

Desde terça-feira, o Hez-
bollah disse ter lançado pelo 
menos 360 mísseis do sul do 
Líbano para Israel. No primeiro 
dia, duas pessoas morreram 
na cidade fronteiriça de Kiryat 
Shmona após o ferimento de 
cinco em ataque de foguete 
contra Haifa.

Dois soldados de paz ficaram feridos em explosões no sul do país. Os atos foram contra as instalações em Naqoura

Reuters
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Investimento em vacinas pode 
reduzir o uso de antibióticos
A OMS prevê que apenas vacinas já disponíveis, incluindo as doses contra a 
pneumonia pneumocócica e contra a febre tifoide poderiam evitar até 106 mil mortes

RESISTÊNCIA

Pixabay

Vacinação: o combate à resistência antimicrobiana começa pela prevenção de infecções e as vacinas estão entre as ferramentas mais poderosas para fazer isso

Omelhor uso de 
vacinas para 
combater um 
total de 24 pa-
tógenos, in-
cluindo vírus, 

bactérias e parasitas, poderia 
reduzir o uso de antibióticos em 
22% ao ano em todo o mundo. 
O índice representa cerca de 2,5 
bilhões de doses diárias de an-
tibióticos a menos, contribuin-
do com os esforços globais de 
combate à resistência antimi-
crobiana. O alerta é da Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS).  

“Enquanto algumas dessas 
vacinas já estão disponíveis, mas 
são subutilizadas, outras teriam 
que ser desenvolvidas e coloca-
das no mercado o mais rápido 
possível”, avaliou a entidade, em 
comunicado. “Vacinas são uma 
parte essencial da resposta para 
reduzir a resistência antimicro-
biana, uma vez que previnem 
infecções, reduzem o uso exces-
sivo de antimicrobianos e retar-
dam o aparecimento e a propa-
gação de patógenos resistentes 
a medicamentos.”

A estimativa da OMS é que 
apenas vacinas já disponíveis, 
incluindo as doses contra a 
pneumonia pneumocócica; 
contra a bactéria Haemophi-
lus influenzae tipo B, que causa 
pneumonia e meningite; e con-
tra a febre tifoide poderiam evi-
tar até 106 mil mortes associa-
das à resistência antimicrobiana 
todos os anos.

Outras 543 mil mortes asso-
ciadas à resistência antimicro-
biana, segundo a entidade, 
poderiam ser evitadas anual-
mente caso novas vacinas contra 
a tuberculose e contra a super-
bactéria Klebsiella pneumoniae 
fossem desenvolvidas e imple-
mentadas a nível global. Atual-
mente, novas doses contra a 
tuberculose estão em fase de 
ensaio clínico, enquanto uma 
dose contra a Klebsiella pneu-
moniae está em fase inicial de 
desenvolvimento.

“O combate à resistência anti-
microbiana começa pela pre-
venção de infecções e as vaci-

Nobel da Paz vai para organização japonesa 
que trabalha pelo fim das armas nucleares

O Prêmio Nobel da Paz de 
2024 foi concedido à organiza-
ção japonesa Nihon Hidankyo, 
que trabalha pelo fim das armas 
nucleares no mundo, na manhã 
desta sexta-feira, 11. O presi-
dente do comitê, Jørgen Watne 
Frydnes, descreveu a entidade 
como “um movimento popu-
lar de sobreviventes da bomba 
atômica de Hiroshima e Naga-
saki, também conhecido como 
Hibakusha”.

A organização recebeu o 
Nobel “pelos seus esforços 
para alcançar um mundo 
livre de armas nucleares e 
por demonstrar, através de 
depoimentos de testemu-
nhas, que as armas nuclea-
res nunca mais devem ser uti-
lizadas”, disse ele.

Frydnes afirmou que a pre-
miação foi concedida a orga-
nização Nihon Hidankyo por 
conta do alto número de confli-
tos armados no mundo. “O tabu 
contra o uso de armas nucle-
ares está sob pressão. É uma 
forma de lembrar o mundo da 
necessidade do desarmamento 
nuclear”.

Ainda segundo a organiza-
ção, a escolha do Nobel deste 

ano foi motivada “por todos 
os conflitos acontecendo no 
mundo neste mundo”. “Isto é 
um lembrete para que a gente se 
lembre que essas armas nunca 
mais devam ser usadas”, disse-
ram os organizadores.

Antes da entrega do prê-
mio, especialistas apontavam 
que António Guterres, secre-
tário-geral da ONU, a Agência 
das Nações Unidas de Assistên-

cia aos Refugiados da Palestina 
(UNRWA) e o Tribunal Internacio-
nal de Justiça (ICJ) estavam entre 
os favoritos.

Neste ano, 286 pessoas 
foram indicadas ao prêmio, 
incluindo o Papa Francisco, 
embora a lista completa seja 
mantida em sigilo por 50 anos. 
O Comitê Norueguês do Nobel, 
composto por cinco pessoas 
nomeadas pelo Parlamento da 

Noruega, é responsável pela 
decisão final.

O comitê norueguês do 
Nobel disse que, ao conceder 
o prêmio a Nihon Hidankyo, a 
intenção é “homenagear todos 
os sobreviventes das bombas 
atômicas de Hiroshima e Naga-
saki que, apesar do sofrimento 
físico e das memórias dolorosas, 
optaram por usar a sua experi-
ência dispendiosa para cultivar 
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nas estão entre as ferramentas 
mais poderosas para fazer isso”, 
avaliou o diretor-geral da OMS, 
Tedros Adhanom Ghebreye-
sus. “É melhor prevenir do que 
remediar. Aumentar o acesso a 
vacinas existentes e desenvol-
ver novas vacinas para doen-
ças críticas, como a tuberculose, 
é fundamental para salvar vidas 
e virar a maré contra a resistên-
cia antimicrobiana.”

De acordo com a entidade, 
pessoas vacinadas contraem 
menos infecções e estão pro-
tegidas contra potenciais com-
plicações provocadas por infec-
ções secundárias, que podem 
exigir o uso de medicamentos 
antimicrobianos e mesmo de 

internação hospitalar, sobrecar-
regando sistemas de saúde.

A OMS estima que, global-
mente, os custos hospitalares 
com o tratamento de patóge-
nos resistentes somam US$ 730 
bilhões por ano. “Se as vacinas 
pudessem ser implementadas 
contra todos os agentes patogê-
nicos avaliados, poderiam pou-
par um terço desses custos”.

“Se faz necessária uma abor-
dagem abrangente e centrada 
nas pessoas, aplicada em todos 
os sistemas de saúde, para pre-
venir, diagnosticar e tratar infec-
ções. Essa abordagem reco-
nhece a vacinação como fun-
damental para a prevenção 
da resistência antimicrobiana 

e especialmente impactante 
quando combinada com outras 
intervenções.”

Dados da OMS indicam que 
a vacina contra o Streptococcus 
pneumoniae poderia poupar 33 
milhões de doses de antibióti-
cos ao ano, caso a meta de imu-
nizar 90% das crianças em todo 
o mundo até 2030 seja cum-
prida. Adultos com mais idade 
também precisariam receber 
a dose para que o cenário se 
torne possível.

Já a vacina contra a febre 
tifoide poderia poupar cerca de 
45 milhões de doses de antibi-
óticos todos os anos se a intro-
dução do imunizante em paí-
ses com elevada incidência da 

doença fosse acelerada.
A dose contra a malária, 

doença causada pelo Plasmo-
dium falciparum, poderia poupar 
até 25 milhões de doses de anti-
bióticos. A medicação, segundo 
a entidade, muitas vezes é mal 
utilizada na tentativa de tratar 
quadros de malária, quando o 
paciente deveria ser submetido 
a tratamento com antimaláricos.

Por fim, uma nova vacina 
contra a tuberculose, quando 
desenvolvida, poderia poupar 
entre 1,2 a 1,9 bilhões de doses 
de antibióticos – parte significa-
tiva do total de 11,3 bilhões de 
doses desse tipo de medicação 
utilizadas todos os anos contra 
uma série de doenças.

Bolsas da 
Europa sobem 
com impulso 
de Nova York

As bolsas da Europa fecha-
ram a sessão desta sexta-feira, 
11, em alta, após melhora das 
bolsas de Nova York contami-
narem positivamente os mer-
cados. Investidores analisavam 
dados de inflação dos Estados 
Unidos e da Alemanha e o iní-
cio da temporada de balanços. 
Os principais mercados acioná-
rios regionais acumularam ainda 
ganhos na semana, com exce-
ção de Londres.

O FTSE 100, de Londres, 
subiu 0,19%, aos 8.253,65 pon-
tos, reduzindo a queda semanal 
para 0,33%. O CAC 40, de Paris, 
subiu 0,48%, encerrando em 
7.577,89 pontos. Na semana, o 
índice subiu 0,48%. O DAX, refe-
rência em Frankfurt, teve ganhos 
de 0,85%, a 19.373,83 pontos, 
acumulando avanço semanal 
de 1,23%. As cotações são pre-
liminares.

As bolsas europeias acom-
panharam o clima favorável ao 
risco visto em Nova York, após a 
divulgação do índice PPI norte-
-americano de setembro, que 
veio abaixo das expectativas. 

Os negócios também eram 
animados por balanços dos ban-
cos norte-americanos, que abri-
ram a temporada do terceiro 
trimestre com resultados bem 
recebidos pelos investidores. 
Já na Europa, o indicador CPI 
da Alemanha desacelerou para 
1,6% em setembro, ante 1,9% 
em agosto.

Entre os destaques, a Stellan-
tis cedeu 2,77% após anunciar 
mudanças no corpo diretivo da 
empresa. Já a BP teve queda de 
0,39%. A empresa alertou que 
margens de refino mais fracas 
afetarão os lucros do terceiro tri-
mestre. E a Sainsbury’s recuou 
5,90% após a Autoridade de 
Investimento do Catar decidir 
vender 306 milhões de libras 
em ações da empresa.

Na França, o aumento de 
impostos corporativos pode 
ter um impacto de cerca de 
3% nos lucros do CAC 40 já 
em 2024, diz o Morgan Stan-
ley em análise após divulgação 
de novas informações sobre o 
Orçamento que o governo pre-
tende aprovar. 

Em outras bolsas, o Ibex 35, 
de Madri, subiu 0,54%, para os 
11 720,00 pontos (subiu 0,52% 
na semana). O FTSE MIB, de 
Milão, fechou em alta de 0,68%, 
a 34.308,01 pontos (subiu 2,13% 
na semana). Já o PSI 20, de Lis-
boa, teve alta de 1,04%, aos 6 
756,08 pontos (subiu 1,64% na 
semana). As cotações são pre-
liminares. As bolsas asiáticas 
fecharam sem direção única 
nesta sexta-feira, 11, com as da 
China amargando robustas per-
das em meio às incertezas sobre 
a adoção de novos estímulos 
para a segunda maior econo-
mia do mundo.

Principal índice acionário chi-
nês, o Xangai Composto recuou 
2,55%, a 3.217,74 pontos, e o 
menos abrangente Shenzhen 
Composto sofreu queda ainda 
maior, de 3,94%, a 1.834,94 pon-
tos. O clima é de cautela antes 
de uma coletiva de imprensa 
do Ministério de Finanças chi-
nês, durante a qual poderão ser 
anunciadas medidas de estímu-
los adicionais. Uma coletiva ante-
rior de autoridades chinesas rea-
lizada esta semana decepcionou, 
ao não trazer novos incentivos 
econômicos.

No mês passado, o banco 
central chinês (PBoC) e outras 
agências governamentais lança-
ram um agressivo pacote de res-
gate, que incluiu cortes de juros 
e compulsório bancário, além de 
mais ajuda para o problemático 
setor imobiliário do país.

Em outras partes da Ásia, 
o japonês Nikkei subiu 0,57% 
em Tóquio, a 39.605,80 pontos, 
enquanto o sul-coreano Kospi 
caiu 0,09% em Seul, a 2.596,91 
pontos, embora o Banco da 
Coreia (BoK) tenha anunciado 
seu primeiro corte de juros em 
mais de quatro anos, e o Taiex 
avançou 1,07% em Taiwan, a 
22.901,64 pontos, na volta de 
um feriado. Em Hong Kong, 
não houve pregão devido a um 
feriado.

INFLAÇÃO

a esperança e o compromisso 
pela paz”.

O comunicado também 
relembrou que em 2025 serão 
completados 80 anos desde que 
os EUA lançaram as bombas atô-
micas no Japão, matando cerca 
de 120 mil habitantes. “O destino 
daqueles que sobreviveram aos 
infernos de Hiroshima e Naga-
saki, também conhecidos como 
Hibakusha, foram durante muito 
tempo ocultados e negligencia-
dos”, afirmou o comitê.

Os esforços para erradi-
car as armas nucleares foram 
homenageados no passado 
pelo comitê do Nobel. A Cam-
panha Internacional para Abo-
lir as Armas Nucleares ganhou 
o Prêmio da Paz em 2017 e em 
1995 Joseph Rotblat e as Con-
ferências Pugwash sobre Ciên-
cia e Assuntos Mundiais vence-
ram pelos “seus esforços para 
diminuir o papel desempenhado 
pelas armas nucleares na política 
internacional e, a longo prazo, 
para eliminar tais armas.”

O prêmio deste ano foi atri-
buído em contexto de conflitos 
devastadores que assolam o 
mundo, no Oriente Médio, na 
Ucrânia e no Sudão. 

Frydnes descreveu a entidade como um movimento popular de sobreviventes da bomba atômica de Hiroshima e Nagasaki

Reuters



Lula afirma que é preciso 
rediscutir o papel do PT 

O presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva disse, nes-
ta sexta-feira, 
11, que é pre-
ciso “rediscutir 

o papel do PT na disputa pelas 
prefeituras”. O petista fez uma 
autocrítica sobre o desempe-
nho do partido e citou que “não 
tivemos (o PT) uma boa partici-
pação em São Paulo (o Estado)”, 
por exemplo.

“Temos que rediscutir o 
papel do PT na disputa das 
prefeituras. O PT, nessas elei-
ções, 80% dos nossos prefei-
tos foram eleitos em cinco paí-
ses (sic), todos eles no Nordeste. 
Nós tivemos uma boa participa-
ção no Rio Grande do Sul, não 
tivemos uma boa participação 
em São Paulo, em Minas Gerais 
ganhamos as duas cidades que 
governamos”, declarou.

A declaração se deu em 
entrevista do presidente à 
rádio O Povo/CBN de Fortaleza. 
Lula disse que “o PT cresceu o 
número de prefeitos e vereado-
res, mas já governou São Paulo, 
Porto Alegre e outras capitais 
importantes”.

“O dado concreto é que o 
PT perdeu inclusive Araraquara 
(SP), que era uma cidade que 
tínhamos certeza de que iría-
mos ganhar. Em Teresina, até 
uma semana das eleições, todo 
mundo dava como certa a elei-
ção do candidato do PT e não 
aconteceu”, disse.

Lula afirmou, porém, que o 
resultado das eleições munici-
pais não tem efeito direto nas 
eleições presidenciais. “Toda 
vez que termina eleições, apa-
recem os vencedores e heróis 
que acham que o mundo, a par-
tir dali, mudou. A eleição de pre-
feito não tem muita incidência 
na eleição presidencial. Porque 
nem todo prefeito no segundo 
ano de mandato está bem”, 
declarou.

O presidente da República 
disse que “o fato de o prefeito 
não ser do PT e ser do MDB, 
do PSD, não faz nenhuma dife-
rença” para o direcionamento de 
recursos e obras para as cida-
des País afora. “Vou tratar ele 
(prefeito eleito) com o respeito 
que tenho pelo mandato que 
ele adquiriu e com respeito ao 
povo. Sempre foi assim e conti-
nuará sendo assim”, disse.

Segundo o petista, a quan-
tidade de prefeitos reeleitos no 
Brasil está diretamente ligada 
aos recursos investidos por meio 
de emendas do orçamento fede-
ral. “Essa quantidade de prefei-
tos reeleitos é em função de que 
eles estão com recursos para 
fazer coisas, senão não seriam 
reeleitos. Além disso, tem as 
emendas do orçamento, que 
era secreto até outro dia, que 
faz com que o dinheiro chegue 
na mão da prefeitura, às vezes 
sem chegar na do governador. 
É o maior percentual de prefei-
tos reeleitos da história, antes 
não era assim”, afirmou.

Lula reconheceu, porém, que 
as derrotas são naturais e relem-
brou suas derrotas no passado. 
“Se perder eleição, mas tiver boa 
participação, sem problema; se 
prepara para a próxima”, decla-
rou.

O presidente disse ainda 
estar “confiante” de que o can-
didato do PT à prefeitura de For-
taleza, Evandro Leitão, será eleito 
no segundo turno das eleições. 
Chamou, ainda, o ministro da 
Educação, Camilo Santana, ex-
-governador do Ceará, de “maior 
liderança política” do Estado e 
“rei do voto do Estado”.

“Estou confiante que o Evan-
dro vai ser o prefeito de Forta-
leza, porque primeiro ele tem o 
apoio da maior liderança polí-
tica do Ceará, que é o Camilo. 
Vamos ser franco, ele é o rei do 
voto do Estado. E tem o gover-

PREFEITURAS

O presidente afirmou que o PT perdeu inclusive Araraquara, uma 
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Lula, durante cerimônia de entrega de unidades habitacionais do Minha Casa, Minha Vida no Residencial Cidade Jardim

nador Elmano (de Freitas)”, disse.
Lula evitou, porém, criticar o 

adversário de Leitão, o bolsona-
rista André Fernandes (PL). “Não 
conheço o adversário do Evan-
dro, então não posso falar mal 
de quem não conheço”, afirmou.

Para o presidente, o PT pre-
cisa “adequar nosso discurso ao 
mundo do trabalho que não é 
só a carteira profissional assi-
nada, é o cara que quer traba-
lhar de home office, que quer ser 
pequeno empreendedor, que 
quer ter um pequeno comércio”.

“O PT tem essa dificuldade 
e está demonstrada na pró-
pria estruturação do partido. 
Quando foi criado, a gente era 
vinculado por núcleo de traba-
lho. Acabou isso. Precisamos 
pensar na nossa organização. 

Continua sendo o maior par-
tido do Brasil”, declarou.

“O PT precisa transformar 
essa preferência eleitoral e sim-
patia que tem em voto, que eu 
recebo, mas a gente não con-
segue receber nas prefeituras. 
É preciso fazer essa combinação. 
Tive uma participação mais aca-
nhada nestas eleições, sou pre-
sidente da República e tenho 
uma base muito ampla. Disse: 
Não vou comprar uma briga em 
uma cidade e depois no Con-
gresso Nacional o pessoal virar 
adversário”, relatou. 

O presidente disse acreditar 
também que Guilherme Bou-
los pode ganhar as eleições em 
São Paulo. Apesar de apoiar o 
aliado, a escolha de palavras do 
presidente não demonstrou o 

mesmo entusiasmo que ele indi-
cou em relação ao candidato 
do PT à prefeitura de Fortaleza, 
Evandro Leitão.

Quando se referiu ao cea-
rense, Lula disse estar “con-
fiante” com a sua eleição. No 
caso de Boulos, disse que 
o deputado federal “pode 
ganhar as eleições”. O petista, 
porém, defendeu o líder do 
movimento sem teto, a quem 
chamou de “uma figura muito 
preparada”.

“Leio que o Boulos pode 
ganhar as eleições. O Boulos 
é uma figura muito preparada. 
Tivemos um problema no pri-
meiro turno, porque é muito difí-
cil convencer um petista, que 
estava habituado a votar em 13 
desde 1980, a votar 50. 
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Ministro manda trancar 
investigação de Castro

Dino diz que Supremo 
não vai deixar de decidir 

O ministro André Men-
donça, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), mandou trancar 
duas investigações envolvendo 
o governador do Rio de Janeiro, 
Cláudio Castro (PL), por suspeita 
de corrupção.

Os inquéritos têm relação 
com a Operação Catarata e as 
suspeitas de desvios na Funda-
ção Leão XIII. Em nota, a defesa 
afirmou que a decisão reco-
nhece “diversas ilegalidades e 
abusos nas espúrias investiga-
ções”.

Além de encerrar os inqué-
ritos, o ministro anulou pro-
vas obtidas a partir do acordo 
de colaboração premiada do 
empresário Marcus Vinícius Aze-
vedo da Silva. A decisão afirma 
que os promotores do Ministé-
rio Público do Rio de Janeiro des-
respeitaram “conscientemente” 
a prerrogativa de foro do gover-
nador.

“Sem adentrar em eventuais 
implicações de má-fé em rela-
ção aos promotores que atua-
ram no caso, não se pode dei-
xar de consignar que as ilega-
lidades verificadas (...) caracte-
rizam, no mínimo, a existência 
de erro grave”, escreveu André 
Mendonça.

As irregularidades identi-
ficadas pelo ministro teriam 
ocorrido nas negociações para 
a complementação da dela-
ção do empresário. O acordo 
foi fechado com a Procurado-
ria-Geral da República (PGR) 
por implicar autoridades com 
prerrogativa de foro. Posterior-
mente, o Ministério Público do 
Rio aderiu do acordo. A adesão, 
no entanto, não foi imediata. Os 
promotores de primeiro grau 
fizeram quatro reuniões com o 
empresário, entre novembro de 
2021 e abril de 2022, para deci-
dir se aproveitariam a delação, o 
que efetivamente ocorreu.

Para André Mendonça, essas 
reuniões foram usadas para bur-
lar a prerrogativa de foro e obter 
informações sobre Cláudio Cas-
tro irregularmente. “Os depoi-
mentos foram sendo colhidos 

em progressão, a partir de uma 
sequência de reuniões e bus-
cas nessa direção”, concluiu o 
ministro.

Quando foi ouvido formal-
mente pelos promotores de pri-
meiro grau, após a adesão do 
MP do Rio ao acordo, o empre-
sário acusou formalmente Cláu-
dio Castro de corrupção. Com a 
menção expressa ao governa-
dor, o caso foi enviado ao Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ), que 
tem competência para julgar os 
chefes de Executivo dos Estados.

“Apenas depois de tudo 
colhido, pugnou-se pela remessa 
ao STJ, como se o envolvimento 
do Governador pelas palavras do 
colaborador tivesse surgido de 
forma repentina e inesperada, 
fortuita. Porém, bem se vê que 
de encontro fortuito de elemen-
tos não se tratou”, diz o minis-
tro em outro trecho da decisão.

“As falas em relação ao 
paciente não foram surpreen-
dentes ou inesperadas, a exem-
plo do que poderia ocorrer em 
uma interceptação telefônica, 
em uma busca e apreensão ou 
em uma prisão em flagrante. A 
referência ao Governador não 
se deu repentinamente.”

A decisão não é definitiva. 
Se houver recurso, o STF ainda 
poderá se debruçar sobre o pro-
cesso e, eventualmente, autori-
zar a retomada dos inquéritos. 
Se os ministros confirmarem o 
posicionamento de André Men-
donça, a investigação deverá ser 
encerrada em definitivo.

Procurados pela reporta-
gem, os advogados Daniel Bial-
ski, Bruno Garcia Borragine, 
Luís Felipe D’Alóia, Bruna Luppi 
Moraes e André Bialski, que 
representam o governador, 
enviaram a seguinte nota:

“A defesa do Governador 
Cláudio Castro recebe com alívio 
a decisão da Suprema Corte que 
além de reconhecer as diversas 
ilegalidades e abusos nas espú-
rias investigações promovidas, 
determinou o trancamento dos 
Inquéritos que tramitam perante 
o Superior Tribunal de Justiça. 

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), Flávio Dino, 
disse nesta sexta-feira, 11, que 
a Corte “não deixará de deci-
dir o que deve ser decidido” 
por eventual receio de que as 
decisões desagradem agentes 
públicos ou privados. A declara-
ção ocorre após o avanço nesta 
semana de um pacote de medi-
das legislativas que atingem o 
STF na Câmara dos Deputados 
em meio à insatisfação dos par-
lamentares com a suspensão da 
execução das emendas de rela-
tor, de comissão e das emen-
das Pix determinada pelo pró-
prio Dino.

Outras decisões recen-
tes do STF também desagra-
daram deputados, principal-
mente da oposição, que é crí-
tica ao Supremo desde a atuação 
da Corte no governo do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL), pas-
sando pelos atos do 8 de Janeiro 
e a descriminalização do porte 
de maconha para consumo pes-
soal em até 40 gramas.

“O nosso papel é exata-
mente ter independência, apli-
car a lei e fazer o certo, inde-
pendentemente de eventuais 
consequências políticas”, disse 
Dino após uma palestra em um 
evento promovido pela Comuni-
tas, entidade da sociedade civil, 
em São Paulo. “Uma lógica, even-
tualmente, de retaliação, de dis-
senso, de conflito, não é compa-
tível com os interesses do Bra-
sil e com a nossa Constituição”, 
afirmou o ministro.

De acordo com Dino, é pre-
ciso ter calma para distinguir o 
que é crítica e aprimoramento 
legítimo do Judiciário, mas “afas-

tar espíritos de destruição insti-
tucional”.

A CCJ aprovou na quarta-
-feira, 9, duas Propostas de 
Emenda à Constituição (PEC) 
e dois projetos de lei. Segundo 
Dino, o STF analisará a cons-
titucionalidade das medidas, 
caso elas sejam aprovadas pelo 
Congresso. As iniciativas limi-
tam poderes dos magistrados 
tomarem decisões isoladas, 
autorizam o Parlamento a anu-
lar julgamentos do Supremo e 
criam um novo rito para pro-
cessos de impeachment de 
ministros da Corte.

Dino manteve na quinta-
-feira, 10, o bloqueio das emen-
das de comissão e de relator 
até que o Legislativo e o Execu-
tivo apresentem medidas efe-
tivas para identificar a auto-
ria das emendas e dar trans-
parência e rastreabilidade aos 
repasses.

“O Supremo tem, sob a 
minha relatoria, esperado que, 
por parte dos poderes políticos, 
haja novas regras. Assim que 
elas existirem, forem aprovadas 
e sejam compatíveis com aquilo 
que é a Constituição federal, é 
claro que nós desejamos que o 
Orçamento seja prontamente 
executado, mas ele não pode ser 
executado erradamente. Essa 
é a razão da suspensão”, disse 
Flávio Dino.

Em sua palestra no evento, 
o ministro defendeu a atuação 
do STF nos últimos anos, afir-
mou que o equilíbrio entre os 
Poderes é “dinâmico” e que o 
espaço de cada um deles é defi-
nido pelas “demandas da socie-
dade” em cada época. 

CORRUPÇÃO

INDEPENDÊNCIA

Presidente promete que 
vai comprar novo avião

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
disse, nesta sexta-feira, 11, que o governo 
brasileiro vai comprar um novo avião para a 
Presidência da República, bem como aero-
naves para seus ministros viajarem pelo País.

“Vamos comprar um avião para o presi-
dente da República. A ignorância não pode 
prevalecer. Um avião para o presidente da 
República não é para o Lula, FHC, Bolsonaro. 
É um avião para a instituição Presidência da 
República. Vamos comprar e alguns outros 
aviões, porque é preciso os ministros via-
jarem. A gente não governa o Brasil com 
ministros coçando lá em Brasília”, disse.

O presidente relatou como foi o episó-
dio com o avião presidencial no retorno do 
México, quando foi preciso trocar de aero-
nave por problemas.

“A gente estava na pista, o barulho estava 
diferente. Quando levantou voo, aconteceu 
alguma coisa, o avião estava com um ronco 
diferente, trepidava muito. Eu logo levantei 
para saber com o piloto o que estava acon-
tecendo. Cheguei lá, a porta estava fechada. 
Eu bati e eles abriram. Estavam nervosos, 
porque estavam vendo como sair daquela 
situação e falaram que assim que tivessem 
informação iam passar”, afirmou.

“O pessoal fica preocupado, pedi para 
servir almoço para o pessoal. Até fiz uma 
brincadeira estúpida dizendo que era pre-
ciso comer, porque a gente não sabia se 
tinha comida no céu (risos)”, completou.

A declaração se deu em entrevista do 
presidente à rádio O Povo/CBN de Forta-
leza. Lula afirmou, ainda, que, “durante muito 
tempo, fui muito comedido, porque quando 
comprei esse avião, o mais pequeno (sic) da 
Airbus, era o mais barato e menor. Mesmo 
assim o Brizola cunhou de Aerolula”.

O presidente também classificou como 
“intromissão” o pedido de informação dos 
Estados Unidos à fabricante sueca Saab 
pela venda de 36 caças militares do modelo 
Gripen ao Brasil em 2014. Para o petista, 
“os americanos na verdade são meio hege-
monistas”.

Lula ainda comentou que o ministro 
da Defesa, José Múcio, “não vai perder um 
centímetro de importância” no governo por 
causa de declarações envolvendo a compra 
de produtos militares de Israel.

“Sou muito amigo do José Múcio. Esquece 
o fato de ele ser ministro. Mas é uma pessoa 
com quem tenho uma amizade profunda. 
Ele me ligou apavorado, disse que falou 
algo que não devia ter falado. Eu disse que 
ele não se preocupe. O que a gente falou 
já está falado. Esqueça e toca o barco para 
frente”, afirmou. 

O Departamento de Justiça dos Estados 
Unidos investiga um contrato fechado em 
2014 pelo governo brasileiro para a aquisi-
ção de 36 caças militares do modelo Gripen. 
A licitação, vencida pela fabricante sueca 
Saab, foi a maior aquisição militar da Amé-
rica Latina, com 36 modelos adquiridos ao 
custo de 4,5 bilhões de dólares.

Além da empresa sueca, a Boeing, 
marca americana, e a Dassault, da França, 
também participaram da concorrência. 
O edital para a compra dos caças foi lan-
çado em 2006 e só foi concluído oito anos 
depois, no final do primeiro mandato de 
Dilma Rousseff (PT)

A licitação, que vinha sendo disputada 
por uma empresa americana, ocorreu na 
mesma época em que veio à tona que Dilma 
Rousseff e mais 29 integrantes do alto esca-
lão do governo brasileiro estavam sendo 
espionados por autoridades dos Estados 
Unidos. O vazamento foi revelado pelo por-
tal WikiLeaks, fundado pelo ativista Julian 
Assange.

A Saab disse nesta quinta-feira, 10 que 
foi intimada pelo Departamento de Justiça 
americano a prestar informações sobre a 
licitação. O comunicado, na prática, revelou 
a existência de uma investigação em solo 
americano sobre o negócio.

No Brasil, o atual presidente foi denun-
ciado pelo Ministério Público Federal (MPF) 
em 2016 por suspeita de tráfico de influên-
cia nessa contratação. 

TRANSPORTE
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Pacientes transplantados
no Rio são infectados por HIV

P acientes que re-
ceberam órgãos 
transplantados 
pelo Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) 
no Rio de Janeiro fo-

ram infectados por HIV. As infor-
mações foram confirmadas pela 
Secretaria de Estado de Saúde 
(SES). Segundo as SES, o caso é 
“sem precedentes e inadmissí-
vel”. De acordo com o Ministério 
da Saúde, que também se ma-
nifestou, até o momento, houve 
a confirmação de infecção por 
HIV de dois doadores e seis re-
ceptores, que testaram positivo.  

A Secretaria e o Conselho 
Regional de Medicina do Estado 
do Rio de Janeiro (Cremerj) infor-
maram que abriram sindicâncias 
para identificar e punir os res-
ponsáveis. O Ministério Público 
do Estado do Rio de Janeiro 
(MPRJ) e a Polícia Civil abriram 
inquéritos para investigar o caso.

Tanto a SES quanto o Minis-
tério da Saúde reforçaram a 
segurança de toda a rede que 
envolve a realização de trans-
plante no país. Segundo a pasta, 
o Sistema Nacional de Trans-
plantes é reconhecido como um 
dos mais transparentes, segu-
ros e consolidados do mundo. 
“Existem normas rigorosas que 
visam proteger tanto os doado-
res quanto os receptores, garan-
tindo que os transplantes realiza-
dos no país mantenham um alto 
nível de confiabilidade”, afirma o 
ministério em nota.

O Sistema Nacional de Trans-
plantes é considerado o maior 
programa público de transplante 
de órgãos, tecidos e células do 
mundo. Ele é garantido a toda 
a população por meio do SUS, 
que, por sua vez, é responsável 
pelo financiamento de cerca de 
88% dos transplantes no país, 
segundo dados do Ministério 
da Saúde.

As infecções ocorreram após 
testes feitos por um laborató-
rio privado, o PCS. O laborató-
rio foi contratado pela Funda-
ção Saúde, sob a responsabili-
dade da SES para atendimento 
ao programa de transplantes 
no estado, não acusarem a pre-
sença do vírus. O PCS teve o ser-
viço suspenso logo após a ciên-
cia do caso e foi interditado cau-
telarmente, de acordo com a 
Secretaria. Com isso, os exames 
passaram a ser realizados pelo 
Hemorio.

O Ministério da Saúde deter-
minou a instalação de audito-
ria urgente pelo Departamento 
Nacional de Auditoria do SUS no 
sistema de transplante do Rio de 
Janeiro, e a apuração de eventu-
ais irregularidades na contrata-
ção do referido laboratório, den-
tre outras providencias.

A SES afirma, em nota que 
esta é uma situação sem prece-
dentes. “O serviço de transplan-
tes no estado do Rio de Janeiro 
sempre realizou um trabalho de 
excelência e, desde 2006, salvou 
as vidas de mais de 16 mil pes-
soas”, diz o texto.

A Secretaria informou que 
abriu sindicância “para identi-
ficar e punir os responsáveis”. 
Foi também criada uma comis-
são multidisciplinar para aco-
lher os pacientes afetados e que, 
imediatamente, “foram tomadas 
medidas para garantir a segu-
rança dos transplantados”.

A Secretaria está rastreando, 
com a reavaliação de todas as 
amostras de sangue armaze-
nadas dos doadores, a partir de 
dezembro de 2023, data da con-
tratação do laboratório.

O Cremerj disse, também 
em nota, que considera a situa-
ção gravíssima e que instaurou 
sindicância, nesta sexta-feira 

INVESTIGAÇÃO

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Médico transporta órgão para transplante: as infecções ocorreram após testes feitos por um laboratório privado, o PCS, que teve o serviço suspenso logo após a ciência do caso e foi interditado 

(11), para apurar as denún-
cias. “A situação é gravíssima 
e o Cremerj reafirma seu com-
promisso de apurar os fatos 
com todo o rigor. A segurança 
dos pacientes é fundamental 
para garantir o bom exercício da 
medicina no estado do Rio de 
Janeiro e supostas falhas desse 
tipo são inaceitáveis”, disse na 
nota o presidente do Cremerj, 
Walter Palis.

O MPRJ, por meio da 5ª Pro-

motoria de Justiça de Tutela Cole-
tiva da Saúde da Capital, instau-
rou um inquérito civil para inves-
tigar o caso. Segundo o órgão, 
o procedimento está sob sigilo.

 O MPRJ informou, ainda, 
que se colocou à disposição 
para ouvir as famílias afetadas, 
receber denúncias de quem se 
sentir lesado e prestar atendi-
mento individualizado às par-
tes envolvidas.

A Polícia Civil também deter-

minou a instauração de inquérito 
para apurar o ocorrido. Segundo 
o órgão, a investigação já está 
em andamento.

Em nota, o laboratório PCS 
Lab afirmou que abriu sindicân-
cia interna para apurar as res-
ponsabilidades do caso envol-
vendo diagnósticos de HIV em 
pacientes transplantados e asse-
gurou que se trata de um episó-
dio “sem precedentes na história 
da empresa, que atua no mer-

cado desde 1969”. 
O laboratório diz ainda que 

informou à Central Estadual de 
Transplantes os resultados de 
todos os exames de HIV reali-
zados em amostras de sangue 
de doadores de órgãos entre 
1º de dezembro de 2023 e 12 
de setembro de 2024, período 
em que prestou serviços à Fun-
dação de Saúde do Governo 
do Estado.

Nesses procedimentos 

foram utilizados os kits de diag-
nóstico recomendados pelo 
Ministério da Saúde e pela Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa).

“O PCS Lab dará suporte 
médico e psicológico aos pacien-
tes infectados com HIV e seus 
familiares; e reitera que está à 
disposição das autoridades poli-
ciais, sanitárias e de classe que 
investigam o caso”, diz o labo-
ratório. 

A Secretaria de saúde afirmou que esta é uma situação sem precedentes e que o serviço de transplantes 
do Rio sempre realizou um trabalho de excelência e, desde 2006, salvou mais de 16 mil pessoas
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Ministério prestará assistência aos 
infectados por HIV, após transplantes

A ministra da Saúde, Nísia Trindade, 
afirmou nesta sexta-feira (11), que o 
governo prestará toda assistência aos 
pacientes infectados por HIV por conta 
de transplantes realizados no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS) no Rio 
de Janeiro. “Prestaremos toda a assis-
tência a essas pessoas e a seus familia-
res”, disse a ministra, que reafirmou o 
compromisso de garantir a segurança, 
a efetividade e a qualidade do Sistema 
Nacional de Transplantes no Brasil.  

“Estou trabalhando junto à equipe 
do Ministério da Saúde para todas as 
providências necessárias frente à grave 
situação adversa no estado do Rio de 
Janeiro envolvendo transplantes de 
órgãos”, garantiu a ministra em vídeo 
divulgado pela pasta.

O caso é sem precedentes no país. 
Até o momento, dois doadores e seis 
receptores tiveram teste positivo para 
HIV.

As infecções ocorreram após a reali-
zação de testes pelo laboratório privado 
PCS, que não acusaram a presença do 
vírus nos órgãos. O laboratório é contra-
tado pela Fundação Saúde, sob a res-
ponsabilidade da Secretaria de Estado 
de Saúde do Rio de Janeiro para aten-
dimento ao programa de transplan-
tes no estado. 

Diante da situação, o Ministério da 
Saúde solicitou a interdição cautelar do 
Laboratório PCS Saleme/RJ, cuja uni-
dade operacional fica no Instituto Esta-
dual de Cardiologia Aloysio de Castro. 
A pasta determinou ainda que a testa-
gem de todos os doadores de órgãos 

no Rio de Janeiro volte a ser feita exclu-
sivamente pelo Hemorio, utilizando o 
teste NAT, que é produzido pela Fun-
dação Oswaldo Cruz (Fiocruz).  

Além disso, a pasta ordenou a retes-
tagem do material de todos os doado-
res de órgãos feitas pelo Laboratório 
PCS Saleme, a fim de identificar possí-
veis novos casos falso-positivos.

Será instalada também auditoria 
urgente pelo Departamento Nacional 
de Auditoria do SUS no sistema de 
transplante do Rio de Janeiro para a 
apuração de eventuais irregularidades 

na contratação do referido laboratório.
Em nota, o Ministério da Saúde 

reforçou que o Sistema Nacional de 
Transplantes (SNT) é reconhecido 
como um dos mais transparentes, 
seguros e consolidados do mundo. 
“Existem normas rigorosas que visam 
proteger tanto os doadores quanto os 
receptores, garantindo que os trans-
plantes realizados no país mante-
nham um alto nível de confiabilidade”, 
diz a pasta.

O SNT possui, segundo o Minis-
tério, dispositivos regulatórios que já 

preveem protocolos específicos para 
a redução de riscos, como a transmis-
são de doenças infecciosas, e está em 
constante atualização para acompa-
nhar os avanços médicos e científicos 
nessa área.

O Sistema Nacional de Transplan-
tes é garantido a toda a população por 
meio do SUS e é responsável pelo finan-
ciamento de cerca de 88% dos trans-
plantes no país, de acordo com dados 
do Ministério da Saúde.

Em nota, o laboratório PCS Lab afir-
mou que abriu sindicância interna para 
apurar as responsabilidades do caso 
envolvendo diagnósticos de HIV em 
pacientes transplantados e assegurou 
que se trata de um episódio “sem pre-
cedentes na história da empresa, que 
atua no mercado desde 1969”. 

O laboratório diz ainda que infor-
mou à Central Estadual de Transplan-
tes os resultados de todos os exames 
de HIV realizados em amostras de san-
gue de doadores de órgãos entre 1º 
de dezembro de 2023 e 12 de setem-
bro de 2024, período em que pres-
tou serviços à Fundação de Saúde do 
Governo do Estado. Nesses procedi-
mentos, foram utilizados os kits de diag-
nóstico recomendados pelo Ministério 
da Saúde e pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa).

“O PCS Lab dará suporte médico e 
psicológico aos pacientes infectados 
com HIV e seus familiares; e reitera que 
está à disposição das autoridades poli-
ciais, sanitárias e de classe que investi-
gam o caso”, diz o laboratório.

AUDITORIA

Nísia Trindade: “prestaremos toda a assistência a essas pessoas e a seus familiares”

 Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil
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Luz Capital Markets participa 
de Fórum em Fortaleza (CE)

A principal asses-
soria de Prin-
ter do Brasil, 
a Luz Capital 
Markets, es-
teve presente 

no Fórum “O Otimista Brasil”, 
realizado em Fortaleza - Cea-
rá, que contou com a partici-
pação de importantes nomes 

do mundo econômico, jurídi-
co e político.

Responsável pela organi-
zação do painel “Perspectiva 
para o Mercado de Capitais”, a 
Luz Capital Markets convidou 
renomadas personalidades 
da área para debater temas 
atuais, analisando os impac-
tos positivos que o mercado 

de capitais gera na economia 
brasileira.

Com as presenças de Kie-
ran MacManus, sócio da Price 
Waterhouse and Coopers Bra-
sil (PwC); Pablo Cesário, pre-
sidente da ABRASCA; Mara 
Limonge, vice-presidente da 
Apimec Brasil; André Vascon-
cellos, vice-presidente do con-

selho de administração do IBRI 
e Henrique Antunes sócio da 
área de Mercado de Capitais 
e ESG do Mattos Filho Advo-
gados, foram abordadas maté-
rias relevantes para o cresci-
mento do mercado de capitais.

Os painelistas destacaram 
a relevância da abertura de 
capital das empresas (IPO) no 

Brasil e a importância da cons-
trução e do desenvolvimento 
de uma cultura de governança 
corporativa dentro das compa-
nhias, cultura que, bem disse-
minada e estruturada, vai cola-
borar para uma melhor avalia-
ção de seus ativos e serviços 
por parte dos stakeholders.

No Fórum, foram destaca-

INVESTIMENTOS

A Luz convidou renomadas personalidades da área para debater temas atuais, 
analisando os impactos positivos que o mercado de capitais gera na economia

das as oportunidades de acesso 
ao mercado de capitais por 
parte das companhias cearen-
ses, muitas das quais já encon-
tram-se em operação, e que 
devem buscar possibilidades  
para alavancarem ainda mais 
os seus negócios e operações. 

A Luz Capital Markets 
apoia diversas iniciativas para 
o desenvolvimento do mer-
cado de capitais, onde atua há 
mais de 30 anos como Printer 
de ofertas públicas, pois acre-
dita que, um mercado desen-
volvido e munido de informa-
ções fará a diferença para que 
as companhias brasileiras pos-
sam desenvolver-se.

Com sua longa trajetória e 
compromisso com o desen-
volvimento do mercado, a Luz 
Capital Markets possui a exper-
tise para apoiar as empresas, 
as quais têm o objetivo de posi-
cionar o Brasil de maneira mais 
competitiva no cenário global, 
promovendo o crescimento 
econômico e a criação de valor 
para as companhias.

DUQ SERVIÇOS DE APOIO A SAÚDE LTDA, CNPJ 45.575.208/0001-77, 
NIRE 332.1186698-6, são convocados pelo administrador MATHEUS SOA-
RES LEITE, os senhores sócios quotistas para participarem da Assembleia 
dos sócios a se realizar no dia 21 de outubro de 2024, a reunião será realizada 
em formato on-line a partir deste link (https://teams.microsoft.com/l/meetup-jo
in/19:c070b2f3a90b4330bcca91099e4b7e12@thread.tacv2/172605969143
3?context=%7B%22Tid%22:%221df995e7-5803-4f3c-bc11-ccef3b60a74e%
22,%22Oid%22:%22ae43e94d-6b22-4a86-a22c-17a76841278a%22%7D), 
em 1ª convocação às 17:00 horas com a presença mínima de 3/4 do capital 
social e 2ª convocação às 17:30 horas com número qualquer de presen-
tes para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão 
(venda) de quotas sociais entre cotistas e terceiros; 2. Ingresso e retirada de 
sócios que manifestarem interesse perante a sociedade; 3. Assuntos gerais 
de interesse social. Matheus Soares Leite, Administrador.

CLIENT CO. SERVIÇOS DE REDE NORDESTE S.A.
CNPJ/MF 53.420.564/0001-40 - NIRE 33.3.0035244-9

Resumo da Ata da Reunião da Diretoria realizada em 04 de setembro de 
2024. Foi realizada reunião da Diretoria da Client Co. Serviços de Rede Nordeste 
S.A. (“Companhia”) no dia 04 de setembro de 2024, por circuito deliberativo, 
com a presença da totalidade dos Diretores, quando foi deliberado e aprovado o 
seguinte tema: “Abertura de filial em Manaus/AM”. Assinaturas:  Mateus Affonso 
Bandeira - Presidente de Mesa; e Marina de Freitas Maciel - Secretária. AVISO: O 
presente resumo é feito nos termos da Lei nº 6.404/76, art. 289, inciso I e não 
deve ser considerado isoladamente para a tomada de decisão (A íntegra 
da ata da Reunião da Diretoria da Companhia está disponível no endereço 
eletrônico do Jornal Diário Comercial (https://www.diariocomercial.com.br/
publicidade-legal) - JUCERJA nº 00006435633 em 05/09/2024.

CLIENT CO. SERVIÇOS DE REDE NORDESTE S.A.
CNPJ/MF 53.420.564/0001-40 - NIRE 33.3.0035244-9

Resumo da Ata da Reunião da Diretoria realizada em 11 de setembro de 
2024. Foi realizada reunião da Diretoria da Client Co. Serviços de Rede Nordes-
te S.A. (“Companhia”) no dia 11 de setembro de 2024, por circuito deliberativo, 
com a presença da totalidade dos Diretores, quando foi deliberado e aprovado o 
seguinte tema: “Abertura de filial em Campina Grande/PB”. Assinaturas:  Mateus 
Affonso Bandeira - Presidente de Mesa; e Marina de Freitas Maciel - Secretária. 
AVISO: O presente resumo é feito nos termos da Lei nº 6.404/76, art. 289, 
inciso I e não deve ser considerado isoladamente para a tomada de decisão 
(A íntegra da ata da Reunião da Diretoria da Companhia está disponível no 
endereço eletrônico do Jornal Diário Comercial (https://www.diariocomer-
cial.com.br/publicidade-legal) - JUCERJA nº 00006451494 em 16/09/2024.

CLIENT CO. SERVIÇOS DE REDE NORTE S.A.
CNPJ/MF 53.420.538/0001-11 - NIRE 33.3.0035239-2

Resumo da Ata da Reunião da Diretoria realizada em 02 de setembro de 
2024. Foi realizada reunião da Diretoria da Client Co. Serviços de Rede Norte 
S.A. (“Companhia”) no dia 02 de setembro de 2024, por circuito deliberativo, 
com a presença da totalidade dos Diretores, quando foi deliberado e aprovado 
o seguinte tema: “Abertura de filiais em (i) Belém/PA; e (ii) Curitiba/PR”. 
Assinaturas:  Mateus Affonso Bandeira - Presidente de Mesa; e Marina de 
Freitas Maciel - Secretária. AVISO: O presente resumo é feito nos termos da 
Lei nº 6.404/76, art. 289, inciso I e não deve ser considerado isoladamente 
para a tomada de decisão (A íntegra da ata da Reunião da Diretoria da 
Companhia está disponível no endereço eletrônico do Jornal Diário 
Comercial (https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal) - 
JUCERJA nº 00006434440 em 05/09/2024.

CLIENT CO. SERVIÇOS DE REDE NORTE S.A.
CNPJ/MF 53.420.538/0001-11 - NIRE 33.3.0035239-2

Resumo da Ata da Reunião da Diretoria realizada em 04 de setembro 
de 2024. Foi realizada reunião da Diretoria da Client Co. Serviços de Rede 
Norte S.A. (“Companhia”) no dia 04 de setembro de 2024, por circuito de-
liberativo, com a presença da totalidade dos Diretores, quando foi delibe-
rado e aprovado o seguinte tema: “Abertura de filiais em (i) Salvador/BA; 
(ii) Recife/PE; (iii) Natal/RN; e (iv) São Paulo/SP”. Assinaturas: Mateus Affon-
so Bandeira - Presidente de Mesa; e Marina de Freitas Maciel - Secretária. 
AVISO: O presente resumo é feito nos termos da Lei nº 6.404/76, art. 
289, inciso I e não deve ser considerado isoladamente para a tomada 
de decisão (A íntegra da ata da Reunião da Diretoria da Companhia 
está disponível no endereço eletrônico do Jornal Diário Comercial 
(https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal) - JUCERJA nº 
00006450582 em 16/09/2024.

CLIENT CO. SERVIÇOS DE REDE NORTE S.A.
CNPJ/MF 53.420.538/0001-11 - NIRE 33.3.0035239-2

Resumo da Ata da Reunião da Diretoria realizada em 29 de agosto 
de 2024. Foi realizada reunião da Diretoria da Client Co. Serviços de 
Rede Norte S.A. (“Companhia”) no dia 29 de agosto de 2024, por circuito 
deliberativo, com a presença da totalidade dos Diretores, quando foi 
deliberado e aprovado o seguinte tema: “Abertura de filiais em (i) Maceió/AL; 
(ii) Macapá/AP; (iii) Boa Vista/RR; (iv) Fortaleza/CE; (v) Porto Alegre/RS; 
(vi) Campo Grande/MS; e (vii) Aracaju/SE”. Assinaturas: Mateus Affonso 
Bandeira - Presidente de Mesa; e Marina de Freitas Maciel - Secretária. 
AVISO: O presente resumo é feito nos termos da Lei nº 6.404/76, art. 
289, inciso I e não deve ser considerado isoladamente para a tomada 
de decisão (A íntegra da ata da Reunião da Diretoria da Companhia 
está disponível no endereço eletrônico do Jornal Diário Comercial 
(https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal) - JUCERJA nº 
00006428797 em 02/09/2024.

CLIENT CO. SERVIÇOS DE REDE NORTE S.A.
CNPJ/MF 53.420.538/0001-11 - NIRE 33.3.0035239-2

Resumo da Ata da Reunião da Diretoria realizada em 18 de setembro de 
2024. Foi realizada reunião da Diretoria da Client Co. Serviços de Rede Norte 
S.A. (“Companhia”) no dia 18 de setembro de 2024, por circuito deliberativo, 
com a presença da totalidade dos Diretores, quando foi deliberado e 
aprovado o seguinte tema: “Abertura de filial em Cuiabá/MT”. Assinaturas:  
Mateus Affonso Bandeira - Presidente de Mesa; e Marina de Freitas Maciel 
- Secretária. AVISO: O presente resumo é feito nos termos da Lei nº 
6.404/76, art. 289, inciso I e não deve ser considerado isoladamente 
para a tomada de decisão (A íntegra da ata da Reunião da Diretoria da 
Companhia está disponível no endereço eletrônico do Jornal Diário 
Comercial (https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal). 
JUCERJA nº 00006461038 em 23/09/2024.

CLIENT CO. SERVIÇOS DE REDE NORTE S.A.
CNPJ/MF 53.420.538/0001-11 - NIRE 33.3.0035239-2

Resumo da Ata da Reunião da Diretoria realizada em 16 de setembro de 2024. 
Foi realizada reunião da Diretoria da Client Co. Serviços de Rede Norte S.A. (“Com-
panhia”) no dia 16 de setembro de 2024, por circuito deliberativo, com a presença 
da totalidade dos Diretores, quando foi deliberado e aprovado o seguinte tema: 
“Abertura de filiais em (i) Rio Branco/AC; e (ii) Campina Grande/PB”. Assinaturas:  
Mateus Affonso Bandeira - Presidente de Mesa; e Marina de Freitas Maciel - Secre-
tária. AVISO: O presente resumo é feito nos termos da Lei nº 6.404/76, art. 289, 
inciso I e não deve ser considerado isoladamente para a tomada de decisão 
(A íntegra da ata da Reunião da Diretoria da Companhia está disponível no 
endereço eletrônico do Jornal Diário Comercial (https://www.diariocomercial.
com.br/publicidade-legal). JUCERJA nº 00006457850 em 19/09/2024.

SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A.
CNPJ/MF nº 08.596.854/0001-94 - NIRE 33.300.280.880

RESUMO DA ATA DA REUNIÃO DE DIRETORIA. Foi realizada Reunião 
de Diretoria no dia 20/09/2024, por circuito deliberativo, com a presença 
da totalidade dos membros da diretoria estatutária, onde foi deliberado e 
aprovado o seguinte tema: “Alteração de endereço das seguintes filiais da 
Companhia: (i) Rio Grande do Sul; e (ii) São Paulo”. Assinaturas Mesa: Marcel 
Fernando Costa Licurci de Mello - Presidente de Mesa; e Marina de Freitas 
Maciel - Secretária. AVISO: O presente resumo é feito nos termos da Lei 
nº 6.404/76, art. 289, inciso I e não deve ser considerado isoladamente 
para a tomada de decisão (A íntegra da ata está disponível no endereço 
eletrônico do Jornal “Diário Comercial” (www.diariocomercial.com.br/
publicidade-legal). JUCERJA nº 00006463196 em 24/09/2024.

CONCESSÃO DE LICENÇA
VItALE V12 EmprEENDImENtOS ImObILIárIOS LtDA. - CNPJ: 
42.667.265/0001-98, torna público que recebeu da Secretaria municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Econômico - SmDUE, através do Processo nº 
EIS-prO-2021/04023, Licença Ambiental Municipal Prévia e de Instalação 
Nº EIs-LPI-2024/00036 com validade de 48 meses, com vencimento em 
10/10/2028 para construção de Grupamento de Áreas Privativas - composto 
por 32 Áreas Privativas, na servidão de Passagem 02, PAL 19.170, 411, 
Recreio dos Bandeirantes.

29ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL – RJ
EDITAL DE CITAÇÃO Com o prazo de vinte dias O MM. Juiz de Direito, 
Dr.(a) Marcos Antonio Ribeiro de Moura Brito - Juiz Titular, do Cartório 
da 29ª Vara Cível da Comarca da Capital, Estado do Rio de Janeiro, FAZ 
SABER aos que o presente edital com o prazo de vinte dias virem ou dele 
conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo, que funciona 
a Av. Erasmo Braga, 155 3ºandar sl333D/337dCEP: 20210-030 - Centro - 
Rio de Janeiro - RJ Tel.: 2588-2406 e-mail: cap29vciv@tjrj.jus.br, tramitam 
os autos da Execução de Título Extrajudicial - CPC - Duplicata, nº 0042337-
06.2017.8.19.0001, requerida por PROBITEC PRODUTOS BETUMINOSOS 
E TECNOLOGIA DE APLICAÇÃO S/A, em face de CONSTRULAGOS 
CONSTRUTORA LTDA - EPP; JOSE GERALDO ROCHA CARDOSO; 
LUIS CLAUDIO ROCHA CARDOSO, alegando em síntese o seguinte: 
“CITAÇÃO EM EXECUÇÃO”. Assim, pelo presente edital, CITA o executado 
CONSTRULAGOS CONSTRUTORA LTDA - EPP; JOSE GERALDO ROCHA 
CARDOSO; LUIS CLAUDIO ROCHA CARDOSO, que se encontra em lugar 
incerto e desconhecido, para no prazo de 3 (três) dias efetuar o pagamento 
da quantia de R$ 224.631,44 ou nomear bens à penhora, sob pena de lhes 
serem penhorados tantos bens quantos bastarem para garantia do débito. 
Dado e passado nesta cidade de Rio de Janeiro, onze de setembro de dois mil 
e vinte e quatro. Eu, Karla Cristina de Jesus Vilhena Palhares Freire - Técnico/
Analista Judiciário - GEAP - Matr. 01/30922, digitei. E eu, Luciane Cardoso 
Duarte - Responsável pelo Expediente - Matr. 01/23934, o subscrevo.

CHRONUS SERVIÇOS MÉDICOS SPE LTDA., CNPJ 49.554.928/0001-07, 
NIRE 332.1245575-1, são convocados pelo administrador THIAGO GAYER 
MADUREIRA, os senhores sócios quotistas para participarem da Assembleia 
dos sócios a se realizar no dia 21 de outubro de 2024,  a reunião será realizada 
em formato on-line a partir deste link (https://teams.microsoft.com/l/meetup-
-join/19:c070b2f3a90b4330bcca91099e4b7e12@thread.tacv2/17260580149
28?context=%7B%22Tid%22:%221df995e7-5803-4f3c-bc11-ccef3b60a74e%
22,%22Oid%22:%22ae43e94d-6b22-4a86-a22c-17a76841278a%22%7D), 
em 1ª convocação às 08:00 horas com a presença mínima de 3/4 do capital 
social e 2ª convocação às 08:30 horas com número qualquer de presen-
tes para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão 
(venda) de quotas sociais entre cotistas e terceiros; 2. Ingresso e retirada de 
sócios que manifestarem interesse perante a sociedade; 3. Assuntos gerais 
de interesse social. Thiago Gayer Madureira, Administrador.

CREARI SERVIÇOS MÉDICOS SPE LTDA., CNPJ 49.538.823/0001-64, 
NIRE 332.1245267-1, são convocados pelo administrador THIAGO GAYER 
MADUREIRA, os senhores sócios quotistas para participarem da Assembleia 
dos sócios a se realizar no dia 21 de outubro de 2024, a reunião será reali-
zada em formato a partir deste link (https://teams.microsoft.com/l/meetupjo
in/19:c070b2f3a90b4330bcca91099e4b7e12@thread.tacv2/172605827877
6?context=%7B%22Tid%22:%221df995e7-5803-4f3c-bc11-ccef3b60a74e%
22,%22Oid%22:%22ae43e94d-6b22-4a86-a22c-17a76841278a%22%7D), 
em 1ª convocação às 10:00 horas com a presença mínima de 3/4 do capital 
social e 2ª convocação às 10:30 horas com número qualquer de presentes 
para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão 
(venda) de quotas sociais entre cotistas e terceiros; 2. Ingresso e retirada de 
sócios que manifestarem interesse perante a sociedade; 3. Assuntos gerais 
de interesse social. Thiago Gayer Madureira, Administrador.

EMERGERE SERVIÇOS MÉDICOS SPE LTDA., CNPJ 49.542.933/0001-08, 
NIRE 332.1245351-1, são convocados pelo administrador THIAGO GAYER 
MADUREIRA, os senhores sócios quotistas para participarem da Assem-
bleia dos sócios a se realizar no dia 21 de outubro de 2024, a reunião será 
realizada em formato on-line a partir deste link (https://teams.microsoft.
com/l/meetupjoin/19:c070b2f3a90b4330bcca91099e4b7e12@thread.tacv2
/1726058533209?context=%7B%22Tid%22:%221df995e7-5803-4f3c-bc11-
ccef3b60a74e%22,%22Oid%22:%22ae43e94d-6b224a86a22c17a7684127
8a%22%7D), em 1ª convocação às 13:00 horas com a presença mínima de 
3/4 do capital social e 2ª convocação às 13:30 horas com número qualquer 
de presentes para discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
1. Cessão (venda) de quotas sociais entre cotistas e terceiros; 2. Ingresso e 
retirada de sócios que manifestarem interesse perante a sociedade; 3. As-
suntos gerais de interesse social. Thiago Gayer Madureira, Administrador.

SPECIALITA SERVIÇOS MÉDICOS SPE LTDA., CNPJ 49.534.101/0001-31, 
NIRE 332.1245176-3, são convocados pelo administrador THIAGO GAYER 
MADUREIRA, os senhores sócios quotistas para participarem da Assembleia 
dos sócios a se realizar no dia 21 de outubro de 2024, a reunião será realizada em 
formato on-line a partir deste link (https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/ 
19:c070b2f3a90b4330bcca91099e4b7e12@thread.tacv2/1726059438094?
context=%7B%22Tid%22:%221df995e7-5803-4f3c-bc11-ccef3b60a74e%22,
%22Oid%22:%22ae43e94d-6b22-4a86-a22c-17a76841278a%22%7D), em 
1ª convocação às 15:00 horas com a presença mínima de 3/4 do capital so-
cial e 2ª convocação às 15:30 horas com número qualquer de presentes para 
discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Cessão (venda) 
de quotas sociais entre cotistas e terceiros; 2. Ingresso e retirada de sócios 
que manifestarem interesse perante a sociedade; 3. Assuntos gerais de inte-
resse social. Thiago Gayer Madureira, Administrador.

WEATHERFORD INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
(a “Sociedade”) 

CNPJ/MF nº 93.189.694/0008-04 - NIRE 33.2.0799484-3
Ata da Reunião Extraordinária de Sócias Realizada em 11 de outubro 
de 2024. Data, hora e local: em 11 de outubro de 2024, às 10:00 horas, na 
sede social da Sociedade, reuniram-se (a) WEATHERFORD SOUTH AME-
RICA GMBH, sociedade constituída e existente de acordo com as leis da 
Suíça, com sede em Weststrasse, 1, office 6340, Baar, Suíça, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 13.000.753/0001-49, e (b) WEATHERFORD WORLDWIDE 
HOLDINGS GMBH, sociedade constituída e existente de acordo com as 
leis da Suíça, com sede em Weststrasse, 1, office 6340, Baar, Suíça, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 21.169.518/0001-23, ambas representadas neste ato 
por seu procurador, Sr. Fabricio Jardim Clemente Santos, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da carteira de identidade nº 103775615, inscrito no 
CPF sob o nº 079.976.097-84, com endereço comercial na Avenida João 
Cabral de Mello Neto, 400, sala 403, Barra da Tijuca, CEP 22775-057, cida-
de do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, únicas sócias da sociedade 
empresária limitada WEATHERFORD INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 
(“Sociedade”), com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de 
Janeiro, na Avenida João Cabral de Mello Neto, 400, sala 403, Barra da Tiju-
ca, CEP 22.775-057, inscrita no CNPJ/MF sob nº 93.189.694/0008-04, com 
contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
(“JUCERJA”) sob NIRE 33.2.0799484-3, 73ª e última alteração do Contrato 
Social datada de 21/12/2023, registrada na JUCERJA sob nº 00006145735, 
em sessão de 25/03/2024. Convocação e Publicações: dispensada a com-
provação da publicação dos anúncios de que trata o parágrafo 3º do artigo 
1.152 da Lei n.º 10.406, de 10/01/2002 (Código Civil Brasileiro), nos termos 
do parágrafo 2º do artigo 1.072 da mesma Lei. Ordem do dia: deliberar so-
bre a proposta da diretoria para aprovar o pagamento de resgate de capital 
em favor da sócia WEATHERFORD SOUTH AMERICA GMBH, reduzindo o 
capital social. Deliberação Tomada por Unanimidade: Resgate de capital 
e redução do capital social – Os sócios aprovam, por unanimidade, a 
proposta da Diretoria que, com base no patrimônio líquido apurado referen-
te ao ano de 2024, decidiu pelo pagamento de resgate de capital em favor 
da sócia WEATHERFORD SOUTH AMERICA GMBH no valor bruto de R$ 
85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de reais), reduzindo assim o capital 
social e, consequentemente, cancelando 85.000.000  quotas da Sociedade, 
todas de titularidade da sócia quotista WEATHERFORD SOUTH AMERICA 
GMBH, inscrita no CNPJ/MF sob nº 13.000.753/0001-49. O valor final rela-
cionado ao resgate de capital e efetivo cancelamento das referidas quotas 
deverá ser restituído, pela Sociedade, à sócia quotista WEATHERFORD 
SOUTH AMERICA GMBH, com a expressa anuência da outra sócia quo-
tista da Sociedade, WEATHERFORD WORLDWIDE HOLDINGS GMBH, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 21.169.518/0001-23. Os sócios esclarecem que 
o pagamento do resgate de capital será efetuado até o dia 28 de fevereiro 
de 2025, mediante transferência bancária, e não sofrerá nenhuma atuali-
zação monetária. Lavratura e leitura da ata – Oferecida a palavra a quem 
dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram declarados 
encerrados os trabalhos e esta ata foi lida, achada conforme, aprovada e 
pela presente assinada. Rio de Janeiro, 11 de outubro de 2024. Weather-
ford South America GMBH - Fabricio Jardim Clemente Santos, Cargo: 
Procurador. Weatherford Worldwide Holdings GMBH - Fabricio Jardim 
Clemente Santos, Cargo: Procurador.

CLIENT CO. SERVIÇOS DE REDE NORDESTE S.A.
CNPJ/MF 53.420.564/0001-40 - NIRE 33.3.0035244-9

Resumo da Ata da Reunião da Diretoria realizada em 22 de agosto de 
2024. Foi realizada reunião da Diretoria da Client Co. Serviços de Rede 
Nordeste S.A. (“Companhia”) no dia 22 de agosto de 2024, às 10:00, por 
circuito deliberativo, com a presença da totalidade dos Diretores, quando 
foi deliberado e aprovado o seguinte tema: “Abertura de filiais nas seguintes 
localidades: (i) Campo Grande/MS e (ii) Aracaju/SE”. Assinaturas:  Mateus 
Affonso Bandeira - Presidente de Mesa; e Marina de Freitas Maciel - Secretária. 
AVISO: O presente resumo é feito nos termos da Lei nº 6.404/76, art. 
289, inciso I e não deve ser considerado isoladamente para a tomada 
de decisão (A íntegra da ata da Reunião da Diretoria da Companhia 
está disponível no endereço eletrônico do Jornal Diário Comercial 
(https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal). JUCERJA nº 
00006415586 em 26/08/2024.

CLIENT CO. SERVIÇOS DE REDE NORDESTE S.A.
CNPJ/MF 53.420.564/0001-40 - NIRE 33.3.0035244-9

Resumo da Ata da Reunião da Diretoria realizada em 13 de agosto de 
2024. Foi realizada reunião da Diretoria da Client Co. Serviços de Rede 
Nordeste S.A. (“Companhia”) no dia 13 de agosto de 2024, às 17:30, por 
circuito deliberativo, com a presença da totalidade dos Diretores, quando 
foi deliberado e aprovado o seguinte tema: “Abertura de filiais nas seguintes 
localidades: (i) Rio Branco/AC; e (ii) Boa Vista/RR”. Assinaturas:  Mateus 
Affonso Bandeira - Presidente de Mesa; e Marina de Freitas Maciel - 
Secretária. AVISO: O presente resumo é feito nos termos da Lei nº 
6.404/76, art. 289, inciso I e não deve ser considerado isoladamente 
para a tomada de decisão (A íntegra da ata da Reunião da Diretoria da 
Companhia está disponível no endereço eletrônico do Jornal Diário 
Comercial (https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal) - 
JUCERJA nº 00006399052 em 15/08/2024.
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Vale conclui descaracterização do 
Dique 1A do Sistema Conceição

AVale concluiu a 
descaracteriza-
ção do Dique 
1A do Sistema 
Conceição, lo-
calizado em Ita-

bira (MG), informou a compa-
nhia nesta sexta-feira, 11, em 
comunicado ao mercado en-
viado à Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM).

Essa é a 16ª estrutura a 
montante eliminada pela Vale, 
que completa, portanto, 53% 
do Programa de Descaracte-
rização de Barragens a Mon-

tante, disse a empresa. As 
obras de descaracterização 
foram finalizadas antes do 
prazo previsto inicialmente, 
dezembro de 2024.

A partir de agora, a desca-
racterização passará pelo pro-
cesso de avaliação e validação 
dos órgãos competentes, con-
forme legislação aplicável. As 
ações previstas no plano de 
recuperação ambiental da área 
estão em andamento, segundo 
o comunicado. 

As barragens 5-Mutuca, 
localizada em Nova Lima (MG), 

e Dique de Pedra, localizada em 
Ouro Preto (MG), tiveram seus 
níveis de emergência retirados 
pela Agência Nacional de Mine-
ração (ANM). Ambas as estru-
turas receberam Declaração 
de Condição de Estabilidade 
(DCE) positiva, atestando a sua 
segurança.

 Com essas duas estrutu-
ras, 15 barragens da empresa 
deixaram o nível de emergên-
cia desde 2022. Das 16 que 
ainda mantêm algum nível de 
emergência, nenhuma delas 
opera recebendo mais rejei-

tos. Além disso, todas as barra-
gens construídas pelo método 
a montante estão em processo 
de descaracterização. As estru-
turas são monitoradas perma-
nentemente e recebem ações 
contínuas para aprimorar a 
segurança.

A barragem 5-Mutuca pos-
sui um reservatório de aproxi-
madamente 523 mil m² e foi 
construída pelo método de 
alteamento a jusante. Ela está 
ativa, recebendo sedimentos 
de estruturas próximas, mas 
não recebe mais rejeitos. A 

estrutura passou por investi-
gações geotécnicas e ensaios 
de laboratório, confirmando 
as condições de segurança e 
estabilidade do barramento, 
viabilizando a retirada de nível 
de emergência e a obtenção 
da Declaração de Condição de 
Estabilidade (DCE) positiva. 

 Dique de Pedra - A barra-
gem Dique de Pedra possui 
um reservatório de aproxima-
damente 65 mil m² e foi cons-
truída pelo método de etapa 
única. Ela está inativa e não 
recebe rejeitos. A estrutura pas-

MINAS GERAIS

Essa é a 16ª estrutura a montante eliminada pela Vale, que completa, segundo a 
prória empresa, 53% do Programa de Descaracterização de Barragens a Montante

Associação Nacional das Franquias
da Marca Espaçolaser - Afrael

CNPJ nº 29.078.347/0001-39
Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária da Associação 

Nacional das Franquias da Marca Espaçolaser - Afrael
Ficam convocados os senhores associados da Associação Nacional das Franquias da Marca 
Espaçolaser - Afrael (“Associação”) para se reunirem no dia 28 de outubro de 2024, em primeira 
convocação, às 10h00, ou, em segunda convocação, às 11h00, em Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE”), a ser realizada na sede da Associação, localizada na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na 
Alameda Madeira, 328, Conjunto 2211, Sala 2, 22º Andar, Condomínio Complexo Madeira, Alphaville 
Centro Industrial e Empresarial, CEP 06454-010, e via WEB, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) eleição de membros para a Diretoria Executiva da Associação; (ii) alteração do endereço da sede social 
da Associação; e (iii) autorização da administração da Associação a praticar todos os atos necessários à 
efetivação das deliberações anteriores. Informações Gerais: Os Associados poderão participar da AGE 
pessoalmente ou, se for o caso, por seus representantes legais ou procuradores, caso em que poderão 
participar e votar na AGE. O representante do Associado pessoa jurídica deverá apresentar cópia dos 
seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de 
eleição do administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como representante da pessoa jurídica, 
ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o Associado pessoa jurídica, sendo admitida a 
assinatura digital. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá 
ter sido realizada há menos de 1 (um) ano. Em cumprimento ao disposto no Art. 654 do Código Civil, a 
procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do 
outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o 
reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital. Ressalta-se que os Associados poderão 
participar da AGE se apresentarem os documentos acima referidos, conforme aplicável, em até 30 (trinta) 
minutos antes do início da AGE. Cópia deste Edital se encontra afixada na sede social da Associação. 

Barueri/SP, 11 de outubro de 2024
Marcelo Teixeira da Silva

OENGER S.A. - Em Recuperação Judicial
CNPJ: 29.229.029/0001-21

Avenida das Nações Unidas, nº 14.401 - 4º Andar 
Parte Y - Conj. 44 - Edifício B1 - Aroeira,  
Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Agradecemos a confiança e o apoio dos Senhores Acionistas, bem como a dedicação e o empenho de todos, colocando-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. Atenciosamente, OENGER S.A. - Em Recuperação Judicial.

DIRETORIA

Mauricio Cruz Lopes Ricardo Luís Machado Weyll Lucas Cive Barbosa

CONTADOR

Adriano de Oliveira - CRC 1 SP 255316/O-7

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Nota 2023 2022
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 4 121 1.345

121 1.345
 Não circulante
  Sociedades do Grupo 5 90.619 90.619
  Impostos a recuperar 157 135
  Outros ativos 8 8

90.784 90.762
Total do ativo 90.905 92.107

Nota 2023 2022
Passivo
 Circulante
  Fornecedores 32 51
  Impostos a recolher 2 –

34 51
 Patrimônio líquido
  Capital social 6 (a) 193.370 194.420
  Prejuízos acumulados (102.499) (102.364)

90.871 92.056
Total do passivo e patrimônio líquido 90.905 92.107

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 2023 2022
Operações continuadas
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas 7 (207) (323)
Prejuízo operacional (207) (323)
Resultado financeiro
 Resultado financeiro, líquido 8 72 51
Prejuízo do exercício (135) (272)
Prejuízo básico por ação das operações
 continuadas atribuível aos acionistas no
  final do exercício (expresso em R$ por ação) 6 (b) (0,001) (0,001)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2023 2022
Prejuízo do exercício (135) (272)
Total do resultado abrangente do exercício (135) (272)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Em 1º de janeiro de 2022 194.088 (102.092) 91.996
 Aumento de capital 6 (a) 332 332
 Prejuízo do exercício -
  R$ (0,001) por ação do capital social – (272) (272)
Em 31 de dezembro de 2022 194.420 (102.364) 92.056
 Redução de capital 6 (a) (1.050) (1.050)
 Prejuízo do exercício -
  R$ (0,001) por ação do capital social – (135) (135)
Em 31 de dezembro de 2023 193.370 (102.499) 90.871

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022
Prejuízo do exercício (135) (272)
Ajustes:
  Depreciação e amortização 7 – 107
Caixa aplicado nas operações (135) (165)
 Variação nos ativos e passivos:
  Impostos a recuperar (22) (20)
  Fornecedores (19) 21
  Impostos a recolher 2 –
Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais (174) (164)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Aumento (redução) de capital 6 (a) (1.050) 332
Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
 atividades de financiamentos (1.050) 332
Aumento (Redução) de caixa e
 equivalentes de caixa, líquido (1.224) 168
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 1.345 1.177
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4 121 1.345

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Oenger S.A. (“Oenger S.A.” ou “Companhia”) é 
uma entidade de capital fechado e parte integrante do Grupo Novonor (“Gru-
po Novonor”), com sede em São Paulo, cuja controladora direta é a OEC S.A. 
(“OECSA”) e indiretas a Odebrecht Holdco Finance Limited (“ODB Holdco”) e 
Odebrecht Engenharia e Construção S.A. (“Odebrecht Engenharia”), partes 
integrantes do Grupo OEC (“Grupo”). A sede administrativa da Companhia 
está localizada na Av. Das Nações Unidas, 14.401 - Parque da Cidade - Chá-
cara Santo Antonio, São Paulo. A Companhia tem por objeto social a partici-
pação em outras sociedades que explorem, dentre outros, negócios relacio-
nados à Engenharia e Construção, tais como: (i) planejamento e a execução 
de projetos e obras de construção civil e engenharia, em todos os seus ramos 
e especialidades, sob regime de empreitada, administração, ou outros admi-
tidos; (ii) planejamento e a execução de projetos e obras no ramo da indústria 
naval, nas suas atividades de construção, montagem, manutenção, conver-
são, reparo e modernização de embarcações e outros meios flutuantes; pres-
tação de serviços de montagem, manutenção, conservação, reparação e 
operação de embarcações, plataformas, gasodutos, oleodutos, dutos subma-
rinos e outros meios flutuantes; (iii) instalações técnicas de engenharia civil, 
montagens industriais, consultoria, planejamento, assessoria e estudos técni-
cos; (iv) prestação de serviços administrativos ou técnicos; (v) realização de 
empreendimentos imobiliários urbanos e rurais; (vi) desenvolvimento de ne-
gócios ou participação de negócios em exploração, produção, transporte e 
comercialização de hidrocarbonetos; (vii) investir, participar em licenças de 
exploração ou concessão de exploração ou em associações para ditos fins; 
(viii) a prática de outras atividades econômicas, conexas ou decorrentes das 
atividades referidas nas alíneas anteriores, inclusive as de locação e compra 
e venda de equipamentos, transporte, importação e exportação, incluindo, 
mas sem se limitar, à importação e exportação de medicamentos, sementes 
e mudas; e (ix) participação em outras atividades. As presentes demonstra-
ções financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram apro-
vadas pela Diretoria da Companhia em 06 de maio de 2024. (a) Programa de 
Integridade: O Grupo possui o compromisso público, perante à sociedade, 
às autoridades e demais stakeholders, de atuar de forma ética, íntegra e 
transparente e adotou um Programa de Integridade alinhado às principais 
diretrizes e melhores práticas mundiais de Compliance, fundamentado no 
respeito às leis e zelando pela conduta baseada em princípios e valores éti-
cos. A Governança da OEC segue padrões típicos de empresas de capital 
aberto, exercida por meio de um conselho de administração com participação 
de no mínimo 20% de conselheiros independentes. Atualmente, a participa-
ção de conselheiros independentes no CA-OEC é de 50%. O acompanha-
mento e supervisão do Programa de Integridade é realizado continuamente 
no âmbito do Comitê de Integridade e Auditoria do Conselho de Administra-
ção, no qual se requer maioria de conselheiros independentes, sendo coorde-
nado por um destes. O Programa de Integridade da OEC conta com todos os 
pilares fundamentais de um programa efetivo de Compliance: (i) independên-
cia e autonomia das áreas de integridade e de auditoria interna; (ii) políticas 
e diretrizes bem definidas, amplamente comunicadas, com treinamentos re-
correntes aos integrantes; (iii) análises regulares de riscos que orientam as 
ações e concentrações do programa; (iv) processos de due diligence de ter-
ceiros e de integrantes; (v) canais de denúncias disponíveis em todas as ope-
rações, com independência e imparcialidade na condução de investigações 
internas; (vi) monitoramento contínuo de riscos e controles, com indicadores 
objetivos para mensurar desempenho e efetividade; e (vii) remediações 

aplicadas quando da constatação de desvios. Esse Programa de Integridade 
implementado na OEC, que é continuamente avaliado e aperfeiçoado, foi am-
pla e intensamente acompanhado, monitorado, avaliado, auditado, testado, 
validado, atestado e/ou certificado, conforme aplicável a cada caso, por auto-
ridades, auditores externos, órgãos certificadores, bancos multilaterais etc., 
incluindo aquelas avaliações e acompanhamentos previstos em acordos fir-
mados com o Departamento de Justiça Norte-americano (DoJ), com o Minis-
tério Público Federal (MPF), Controladoria Geral da União (CGU), Banco 
Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), bem como certifi-
cações em reconhecimento à sua efetividade e eficácia, a exemplo da ISO 
37.001 - Sistema de Gestão Antissuborno e do Selo Infra+ Integridade, em 
reconhecimento a adoção de boas práticas de governança, compreendendo 
integridade, ética, transparência, conformidade, responsabilidade social, sus-
tentabilidade e prevenção à fraude e à corrupção, e do Selo Pró-Ética, conce-
dido à Companhia pela CGU, em novembro de 2023, que reconhece publica-
mente aquelas empresas que mostram-se comprometidas em implementar 
medidas voltadas para a prevenção, detecção e remediação de atos de cor-
rupção e fraude. Pode-se destacar algumas métricas alcançadas em 2023 no 
Programa de Integridade da OEC: (i) foram analisados mais de 7.400 proces-
sos de due diligence de fornecedores; (ii) cumprimentos do Plano Anual de 
Treinamento aprovado pelo Conselho de Administração atingindo um índice 
de conclusão de 99% dos treinamentos do grupo meta definido; (iii) 421 rela-
tos recebidos no canal de denúncias foram investigados de maneira indepen-
dente pela área de Integridade, dos quais 35% foram considerados como 
parcial ou totalmente procedentes, gerando 52 ações de remediação, dentre 
as quais, 16 demissões; (iv) no monitoramento continuo de Compliance, de 
janeiro a dezembro de 2023, foram abertas 372 ações para teste e verificação 
de processos, 491 registros de terceiros tiveram seus processos de contrata-
ção revisados em relação a requisitos de integridade, 47 processos de con-
tratação ou promoção de integrantes revisados para verificação de atendi-
mento aos requisitos de avaliação de integridade e revisão de mais de 1.000 
formulários de autodeclaração preenchidos pelos integrantes para averigua-
ção de potenciais conflitos de interesse reportados. 2. Resumo das princi-
pais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na pre-
paração destas demonstrações financeiras são as mesmas aplicadas nas 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro 2022, ex-
ceto pelas normas e alterações com vigência a partir de 1º de janeiro de 
2023, conforme abaixo, as quais, de acordo com a avaliação da Administra-
ção, não produziram efeito significativo nas informações contábeis da Com-
panhia. Revisadas e vigentes: - Alteração ao IAS 1 (CPC 26(R1)), Classifi-
cação de passivos como circulantes ou não circulantes - vigente a partir de 1ª 
de janeiro de 2024. - Alterações ao IAS 1 (CPC 26 (R1)) Apresentação das 
demonstrações financeiras - Passivo Não Circulante com covenants - vigente 
a partir de 1ª de janeiro de 2024. - Alterações ao IFRS 16 (CPC 06 (R2)) 
Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback” - vi-
gente a partir de 1ª de janeiro de 2024. - Alterações ao IFRS 7 (CPC 40 (R1)) 
e IAS 7 (CPC 03 (R2)) Acordos de financiamento de fornecedores “risco sa-
cado” - vigente a partir de 1ª de janeiro de 2024. - Alterações ao IAS 21 (CPC 
02 (R2)) Impacto de uma moeda não permutável - vigente a partir de 1ª de 
janeiro de 2025. 2.1 Novos pronunciamentos, alterações e interpretações 
das normas contábeis: Revisadas e não vigentes: - Alterações à IFRS 10 
e IAS 28 (CPC 36(R3) e CPC 18(R2)) respectivamente), Venda ou contribui-
ção de ativos entre um investidor e sua coligada ou joint venture - vigência 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas Oenger S.A. - São Paulo - SP - Opinião 
sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contá-
beis da Oenger S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira da Oenger S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desem-
penho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 

decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos re-
levantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de manei-
ra compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 06 de maio de 2024

BDO RCS Auditores
Independentes SS Ltda. Celso Luiz da Costa Lobo
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 251526/O-6

não definida. A Administração da Companhia está em processo de avaliação 
dos pronunciamentos, alterações e interpretações das normas contábeis 
descritas acima. 2.2 Base de preparação: As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades por 
Ações, os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) transformados em Normas Bra-
sileiras de Contabilidade - NBC TG mediante resoluções do Conselho Federal 
de Contabilidade, os quais estão convergidos com as normas internacionais 
de contabilidade emitidas pelo IASB (IFRS). As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de 
outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histó-
rico é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. 
2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o 
caixa, os depósitos bancários, e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de até três meses, ou menos, e com risco 
insignificante de mudança de valor. Estes saldos são mantidos com a finalida-
de de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimen-
to ou outros fins. 2.4 Sociedades do Grupo: Os principais saldos mantidos 
com as Sociedades do Grupo estão regidos pelo instrumento contratual 
“Contrato de conta corrente e gestão única de caixa”, firmado entre as empre-
sas do Grupo. A natureza das operações é de repasses de recursos, cessões 
de créditos e assunções de obrigações e não há incidência de encargos fi-
nanceiros. 2.5 Capital social: O investimento efetuado na Companhia pelos 
acionistas é representado pelo Capital Social. Este abrange não somente as 
parcelas entregues pelos acionistas como também os valores obtidos pela 
Companhia e que, por decisões dos acionistas, foram incorporados ao Capi-
tal Social, representando uma espécie de investimento derivado da renúncia 
a sua distribuição na forma de dividendos. 
3. Instrumentos financeiros por categoria: Custo amortizado

2023 2022
Ativos, conforme o balanço patrimonial – –
 Caixa e equivalente de caixa 121 1.345
 Sociedades do Grupo 90.619 90.619
 Outros ativos 8 8

90.748 91.972
Custo amortizado

2023 2022
Passivos, conforme o balanço patrimonial – –
 Fornecedores 32 51

32 51
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Recursos em banco 121 –
Investimentos de curto prazo – 1.345

121 1.345
As aplicações financeiras da Companhia são de curto prazo (prazo original 
de até 90 dias), apresentam alta liquidez, sendo prontamente conversíveis 
em caixa, além de estarem sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. O objetivo deste recurso é, basicamente, suprir necessidades de caixa 
da Companhia. A redução do montante de caixa e equivalente de caixa 

deve-se, substancialmente, à redução de capital social da Companhia no 
montante de R$ 1.050 (Nota 6). 5. Sociedades do Grupo: O saldo de 
R$ 90.619, refere-se a contrato de mútuo firmado entre a Companhia e a 
CNO S.A. (“CNO”), sem a incidência de encargos financeiros e com o venci-
mento em 2025. a) Outras transações com partes relacionadas: A compa-
nhia possui saldo com a CNO no montante de R$ 2 (31 de dezembro de 2022 
- R$ 31) apresentada na rubrica Fornecedores. 6. Patrimônio líquido: 
(a) Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 
2023 é de R$ 193.370 (31 de dezembro de 2022 - R$ 194.420), dividido em 
193.370.094 (31 de dezembro de 2022 - 194.420.094) ações ordinárias nomi-
nativas, todas sem valor nominal. Em 27 de março de 2023, foi aprovado em 
Assembleia Geral Extraordinária redução de capital social da Companhia em 
R$ 1.050, mediante cancelamento de 1.050.000 de ações ordinárias nomina-
tivas e sem valor nominal com devolução das respectivas participações para 
as acionistas da Companhia. 
(b) Prejuízo por ação: 2023 2022
Prejuízo do exercício das operações continuadas (135) (272)
Média ponderada da quantidade de
 ações, por classe (em milhares) – –
 Ações ordinárias 193.617 192.371
Prejuízo por ação (expresso em Reais)
 Ações ordinárias (0,001) (0,001)
7. Despesas gerais e administrativas: 2023 2022
Serviços de terceiros (127) (128)
Aluguel (78) (83)
Depreciação (i) – (107)
Outros (2) (5)

(207) (323)
(i) Em 31 de dezembro de 2022, o imobilizado da Companhia foi depreciado em 
sua totalidade. 8. Resultado financeiro, líquido: O resultado financeiro líquido 
em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 72 (31 de dezembro de 2022 - R$ 51), 
composto, substancialmente, pela receita sobre equivalentes de caixa.

Instituto Iama
CNPJ/MF nº 09.363.100/0001-57

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
O Instituto Iama, com sede na cidade de São Paulo, capital, na Rua Prof. Carlos Cattony, nº 13, Vila Mariana, 
devidamente representado por seu Presidente Sr. Marco Luiz Del Matto e Lacerda, vem convocar todos os seus 
membros para participarem da Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada na sede, no dia 28 de outubro de 
2024, com início às 10:00 horas, em primeira convocação, e às 10h30, em convocação seguinte com a maioria 
absoluta dos presentes para o voto concorde, com a seguinte pauta: 1. Deliberar sobre a recomposição da Diretoria 
por motivo de renúncia.

São Paulo/SP, 11 de outubro de 2024
Marco Luiz Del Matto e Lacerda

Presidente

Sul América Seguradora de Saúde S.A. - CNPJ/ME
nº 47.184.510/0001-20 - NIRE 35300187024. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 20 DE SETEMBRO DE 2024. Data, Hora e Local: No dia 20 de setembro de 
2024, às 14h30min, por meio de videoconferência. Presença: Única acionista representando 
a totalidade do capital social. Convocação: Dispensada na forma do artigo 124, §4º, da Lei 
6.404/76. Mesa: Presidente: Raquel Reis Correa; Secretária: Sofia Lemos Antunes Maciel. 
Deliberação: Matérias aprovadas pela única acionista da Companhia, sem quaisquer emendas 
ou ressalvas: I. Aprovar o Relatório de Análise e Monitoramento Econômico-Financeiro da 
Companhia, que dispõe sobre a adoção das práticas de governança corporativa, com ênfase em 
controles internos e gestão de riscos, para fins de solvência do 1º semestre de 2024 (data-base 
30/06/2024), em observância à Resolução Normativa ANS nº 518/2022. II. Aprovar o Plano Anual 
da Auditoria Interna, em cumprimento à Resolução Normativa ANS nº 518/2022. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, a Presidente encerrou os trabalhos lavrando-se a presente ata no 
livro próprio, nos termos do §1º do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela Mesa e pelos 
acionistas. São Paulo, 20 de setembro de 2024. Assinaturas: Raquel Reis Correa, Presidente 
da Assembleia; Sofia Lemos Antunes Maciel, Secretária da Assembleia. Acionista: Sul América 
Companhia de Seguro Saúde, representada por sua procuradora Sofia Lemos Antunes Maciel, 
advogada. JUCESP nº 357.256/24-4 em 02/10/2024. Secretária Geral - Marina Centurion Dardani.

Ocrim S.A. Produtos Alimentícios
CNPJ/MF nº 61.065.199/0001-20 - NIRE 35.300.011.511

Ata de Reunião da Diretoria 
Em 01/10/2024, às 08:00 horas, em sua sede. Presenças: Totalidade dos Diretores da Cia. Mesa: Amedeo Hartmann 
Giuseppe Maria Asinari di San Marzano, Presidente; Marcelo Batista Moreira, Secretário. Deliberações: Os Diretores 
presentes, por unanimidade de votos, aprovaram: (1) a abertura de filial para a industrialização parcial de trigo e derivados 
na cidade de Raposa, estado do Maranhão, localizada na Rua Do Campo, 05, Bairro Itapeua, município de Raposa - 
Maranhão, CEP: 65.138-00, e tendo como atividade econômica principal a “Moagem de trigo e fabricação de derivados 
- CNAE 10.62-7-00. Nada mais havendo a tratar. São Paulo/SP, 01/10/2024. Amedeo Hartmann Giuseppe Maria 
Asinari di San Marzano - Presidente; Marcelo Batista Moreira - Secretário. JUCESP nº 363.460/24-0 em 08/10/2024. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

sou por adequações e as novas 
avaliações do Engenheiro de 
Registros (EoR), confirmaram 
a condição de segurança favo-
rável da barragem, resultando 
na emissão da Declaração de 
Condição de Estabilidade (DCE) 
positiva e na retirada do nível 
de emergência.

 A Vale tem trabalhado for-
temente para aprimorar a ges-
tão e segurança das suas barra-
gens e contribuir para um ciclo 
mais sustentável da mineração 
no Brasil, mais seguro para as 
pessoas, para o meio ambiente 
e para seus empregados.

 Desde 2019, a empresa 
investiu mais de R$ 9 bilhões 
no Programa de Descaracte-
rização de Estruturas a Mon-
tante. Das 30 estruturas con-
templadas no Programa, 15 
já foram eliminadas e a meta 
é não ter nenhuma barragem 
em nível máximo de emergên-
cia até 2025.

 Em maio deste ano, a barra-
gem B3/B4, em Macacos, Nova 
Lima (MG), foi 100% descarac-
terizada e se tornou a primeira 
barragem da Vale a ser elimi-
nada após entrar em nível 3 de 
emergência. 
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Edição Nacional

Fogo já atingiu 
mais de 22 mi 
de hectares no 
Brasil em 2024 

Entre janeiro e setembro de 
2024 o Brasil teve 22,38 milhões 
de hectares queimados pelos 
focos de incêndio que avan-
çaram por todo país, mostrou 
o MapBiomas, no Monitor do 
Fogo divulgado nesta sexta-
-feira (11). Apenas em setem-
bro foram 10,65 milhões de hec-
tares – quase metade de toda 
a área atingida nos oito meses 
anteriores.  

O total equivale ao tamanho 
do estado de Roraima e é 150% 
maior que no mesmo período 
de 2023, quando o fogo atin-
giu 8,98 milhões de hectares. 
A vegetação nativa representa 
73% da área queimada, prin-
cipalmente formação florestal. 
Áreas de uso agropecuário tam-
bém foram atingidas represen-
tando 20,5%.

Os estados Mato Grosso, 
Pará e Tocantins somaram mais 
da metade do território quei-
mado e tiveram respectivamente 
5,5 milhões, 4,6 milhões e 2,6 
milhões de hectares atingidos 
pelo fogo. O município para-
ense de São Félix do Xingu foi 
o que mais queimou, seguido 
de Corumbá, no Mato Grosso 
do Sul.

Dentre os biomas brasileiros, 
a Amazônia foi a mais afetada 
e representou 51% do total do 
que o fogo alcançou nos nove 
primeiros meses do ano. Foram 
11,3 milhões de hectares quei-
mados no período.

De acordo com a diretora de 
ciências do Instituto de Pesquisa 
Ambiental da Amazônia (Ipam), 
Ane Alencar, que coordena o 
MapBiomas Fogo, a crise dos 
incêndios na região em 2024 
foi agravada por uma seca mais 
severa decorrente da intensifi-
cação das mudanças climáticas.

QUEIMADAS

OZ CORRETORA DE CÂMBIO S.A.
CNPJ nº 04.062.902/0001-03 - NIRE 35300190289

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 03 de Setembro de 2024
Data: 03/09/2024, às 09:00h. Local: Sede social da (“Companhia”). Presença: Presença dos 
acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: Presidente: Adézio 
Oliveira Soares. Secretário: Rodrigo Xavier Soares. Deliberações: 1. Aprovar a renúncia do Sr. 
Rodrigo Xavier Soares, CPF nº 381.487.258-45, C.l. nº 37.414.152-6 SSP/SP, ao cargo de Diretor da 
Companhia, para o qual foi eleito por meio da AGO realizada em 18/04/2023, arquivada na 
(“JUCESP”) nº 211.892/23-3 em 24/05/2023, conforme Termo de Renúncia constante do Anexo I à 
presente ata. 1.1. Foi consignado ao diretor renunciante um voto de agradecimento pelos serviços 
prestados. A Companhia e o diretor renunciante outorgaram-se, mutuamente, a mais ampla, rasa, 
geral, irrestrita, irrevogável e irretratável quitação para nada mais reclamar, a qualquer tempo, título ou 
pretexto, com relação ao exercício do mandato e aos atos praticados, exceto em caso de fraude ou 
crime. 1.2. As responsabilidades perante o BCB que estavam sob a responsabilidade do diretor ora 
renunciante passam a ser atribuídas ao Diretor, o Sr. Adézio Oliveira Soares, conforme quadro abaixo:

Normativo Área De Para
Res. 4753 Contas de depósitos
Res. BCB 105 Assuntos SPB ou Cta. de Liquidação

Res. 4935 Contratação de correspondentes Rodrigo  
Xavier Soares

Adézio  
Oliveira Soares

Res. 3197 Operações emp. e troca de títulos
Res. BCB 277 Operações no mercado de câmbio
Res. 4677/Res. BCB 319 Cumprimento lim. máx. exposição
Res. BCB 179 Cadastro clientes do SFN - CCS

2. Ratificar, após a renúncia mencionada no item anterior, a composição da diretoria da Companhia, 
cujo mandato se estenderá até a posse dos que forem eleitos na AGO de 2026, conforme abaixo:

Diretoria 
(mandato se estenderá até a posse dos que forem eleitos na AGO de 2026)

Nome Cargo
Adezio Oliveira Soares

DiretoresAntonio Jose Ferreira Filho
Jose Clovis Rodrigues da Rocha
3. Face à deliberação acima aprovada no item “1.2.” supra, atualizar e consolidar o quadro de 
diretores responsáveis por área de atuação perante o Banco Central do Brasil, de acordo com a 
regulamentação vigente, que passa a vigorar conforme abaixo:

Banco Central do Brasil
Normativo Área Diretor

Res. 4.910/Res. BCB 130 Normas/Proced. Audit. Indep.

Adezio Oliveira 
Soares

Res. 4.557/Res. BCB 265 Divulgação Inform. Req. Prud.

Res. BCB 69 Apuracão Limites e Padrões Mínimos

Res. BCB 100 Apuracão e Remessa Inf. RWA

Res. BCB 207 Remessa Exp. Risco Liquidez (LCR)

Res. 4.557/Res. BCB 265 Estrut. Gerenciamento Capital

Res. 4.924/Res. BCB 120/304 Contabilidade

Res. BCB 98 Elaboração e Remessa SVR

Res. 4.557/Res. BCB 265/198/304 Gerenciamento de Riscos - CRO

Res. 4.949/Res. BCB 155 Política Relacionamento c/Clientes

Res. BCB 208 Remessa Informações Diárias

Res. CMN 4.945/Res. BCB 331 Cumprimento da PRSAC

Res. 4.753 Contas de Depósitos

Res. BCB 105 Assuntos SPB ou Cta. de Liquidação

Res. 4.935 Contratação de Correspondentes

Res. 3.197 Operações Emp. e Troca de Títulos

Res. BCB 277 Operações no Mercado de Câmbio

Res. 4.677/Res. BCB 319 Cumprimento Lim. Máx. Exposição

Res. BCB 179 Cadastro Clientes do SFN - CCS

Res. 4.893/Res. BCB 85/IN 291 Polít. Segurança Cibernética Antonio José 
Ferreira Filho

Res. 4.860/Res. BCB 28 Ouvidoria

José Clóvis 
Rodrigues 
da Rocha

Res. BCB 209 Atualização dados no UNICAD

Circ. 3.504 Fornecimento de Informações

Res. BCB 222 Sistema RDR

Circ. 3.978 Prevenção Lavagem de Dinheiro

Res. CMN 4.945/Res. BCB 331 Cumprimento da PRSAC

Res. 4.968/Res. BCB 260 Sistema Controles Internos

Res. Conj. 8 Medidas Educação Financeira

Encerramento: Nada mais. São Paulo, 03/09/2024. Adézio Oliveira Soares; Rodrigo Xavier 
Soares. JUCESP nº 378.480/24-8 em 08/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral 
em Exercício.

2W Ecobank S.A.
Companhia Aberta

(nova denominação da 2W ENERGIA S.A.) 
CNPJ/MF nº 08.773.135/0001-00 - NIRE 35.300.341.252

Edital de Convocação para a Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures, em Duas Séries, Sendo a Primeira Série Composta por Debêntures Conversíveis 
em Ações e a Segunda Série Composta por Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, 

da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, da 2W Ecobank S.A.
Ficam convocados os senhores titulares de debêntures em circulação da primeira série e da segunda série 
(em conjunto, “Debenturistas”) da 2ª (segunda) emissão de debêntures, em duas séries, sendo a primeira 
série composta por debêntures conversíveis em ações e a segunda série composta por debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, da 2W 
Ecobank S.A., com sede social na Rua Arquiteto Olavo Redig de Campos, nº 105, Edifício EZ Towers, Torre 
A, conjunto 162A - sala 1, Chácara Santo Antônio (Zona Sul), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo 
(“Emissão”, “Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de 
Escritura da Segunda Emissão de Debêntures, em Duas Séries, sendo a Primeira Série Composta por 
Debêntures Conversíveis em Ações, e a Segunda Série Composta por Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da 2W Energia S.A.”, celebrado em 24 de 
novembro de 2021, conforme aditada, entre a Companhia, o Sr. Ricardo Lopes Delneri, o Sr. Claudio Ribeiro 
da Silva Neto, o Sr. Maurício José Palmieri Orlandi e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), com interveniência da Sra. 
Flavia Abreu Ribeiro e da N.I.I. Participações S.A., conforme aditado (“Escritura de Emissão”), para se 
reunirem em assembleia geral de debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no 
dia 04 de novembro de 2024, às 14:00 horas, de modo exclusivamente digital, através da plataforma 
“Microsoft Teams” nos termos do art. 71, § 2º, da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (1) Aprovação da contratação do 
Machado Meyer, Sendacz e Opice Advogados como assessores jurídicos dos Debenturistas da Primeira 
Série e dos Debenturistas da Segunda Série (“Assessor Legal”), com escopo de prestação dos serviços 
jurídicos para auxiliar os Debenturistas no âmbito da renegociação, junto à Companhia, de determinados 
termos e condições das Debêntures no âmbito da Reestruturação (conforme definido abaixo), nos termos 
do contrato de prestação de serviços a ser apresentado aos Debenturistas, pelo Assessor Legal, na 
Assembleia; (2) Aprovação para a celebração do plano de recuperação extrajudicial da Companhia, bem 
como todos e quaisquer documentos correlatos, para fins da reestruturação das Debêntures proposta pela 
Companhia na “Proposta de Termos e Condições da Reestruturação das Debêntures Existentes 
Apresentada pela 2W Ecobank S.A.”, na forma do material de apoio disponibilizado pela Emissora em seu 
site (https://ri.2wecobank.com.br/) e pelo Agente Fiduciário em seu site (https://www.vortx.com.br/investidor/
operacao?operacaoDataId=87540&agFiduciario=Vortx), (“Proposta” e “Reestruturação”, respectivamente), 
e consequentemente, a autorização para que a Companhia e o Agente Fiduciário pratiquem todos e 
quaisquer atos necessários e/ou convenientes à implementação das deliberações referentes à Proposta no 
âmbito da Emissão; e (3) Aprovação para alterar um dos Jornais da Emissora, que deixará de ser o “Valor 
Econômico” e passará a ser o jornal indicado na Assembleia, a ser utilizado para divulgação dos atos e 
decisões a serem tomados no âmbito da Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos 
Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão. Informações Gerais: 1. Os Debenturistas interessados 
em participar da Assembleia por meio da plataforma “Microsoft Teams” deverão solicitar o cadastro para a 
Emissora e o Agente Fiduciário através dos endereços eletrônicos ri@2wecobank.com.br, agentefiduciario@
vortx.com.br e ahg@vortx.com.br, com antecedência de até 2 (dois) dias antes da data de realização da 
Assembleia, manifestando seu interesse em participar da Assembleia e solicitando o link de acesso ao 
sistema (“Cadastro”). A solicitação de Cadastro deverá conter (a) quando pessoa física: documento de 
identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem 
a representação do titular; (c) quando fundo de investimento: cópia digitalizada do último regulamento 
consolidado do fundo, estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação em Assembleia e documento de identidade válido com foto do representante legal; e (d) 
quando representado por procurador: além dos respectivos documentos indicados acima, deverá 
encaminhar procuração (i) com poderes específicos para sua representação na Assembleia, válida e 
outorgada há menos de 1 (um) ano contado da data da convocação deste Edital, obedecidas as condições 
legais, acompanhado de documento de identidade válido com foto do outorgante; (ii) contendo indicação do 
lugar onde foi assinada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com 
a designação e extensão dos poderes conferidos; (iii) com o reconhecimento da firma do outorgante, ou com 
assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à 
ICP-Brasil, como alternativa ao reconhecimento de firma; e (iv) para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação 
de voto de acordo com as instruções do outorgante, não havendo margem para a Emissora e o Agente 
Fiduciário interpretarem o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital 
e da manifestação de voto. 2. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Emissora e 
pelo Agente Fiduciário, após o Cadastro, o Debenturista receberá da Emissora, até 24 horas antes da 
Assembleia, as instruções para acesso à plataforma. 3. Caso determinado Debenturista não receba as 
instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia, 
deverá entrar em contato com a Emissora (ri@2wecobank.com.br) o Agente Fiduciário, através dos e-mails 
agentefiduciario@vortx.com.br e ahg@vortx.com.br. 4. Na data da Assembleia, o link de acesso à plataforma 
estará disponível a partir de 10 (dez) minutos de antecedência, sendo que o registro da presença somente 
se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Assim, a Emissora recomenda que os 
Debenturistas acessem a plataforma digital para participação da Assembleia com pelo menos 10 (dez) 
minutos de antecedência. 5. A Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista 
assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à 
videoconferência, bem como não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de 
manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Emissora. 
6. Este Edital se encontra disponível na página da Emissora (https://ri.2wecobank.com.br/) e do Agente 
Fiduciário (http://www.vortx.com.br). 7. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não 
expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. São 
Paulo, 11 de outubro de 2024. 2W Ecobank S.A. - Marcos Guedes Pereira - Vice-Presidente Financeiro e 
Diretor de Relações com Investidores.

PROCESSO Nº 1058558-70.2022.8.26.0100 – EDITAL DE OFERTA PÚBLICA, POR MEIO DE CERTAME JUDICIAL COM APRESENTAÇÃO DE PRO-
POSTAS FECHADAS, PARA ALIENAÇÃO JUDICIAL DE UNIDADE PRODUTIVA ISOLADA (UPI), expedido nos autos do processo da recuperação judi-
cial de (1) Atma Participações S.A. – Em Recuperação Judicial; (2) Atma Administração Financeira Ltda. – Em Recuperação Judicial; (3) Contax 
S.A. – Em Recuperação Judicial (“Contax”); (4) Elfe Operação e Manutenção S.A. – Em Recuperação Judicial; (5) Metalfort Manutenção Comércio 
e Serviços EIRELI – Em Recuperação Judicial; (6) Solvian Tecnologia e Integração EIRELI – Em Recuperação Judicial; e (7) Solviantech Desen-
volvimento de Sistemas EIRELI – Em Recuperação Judicial (em conjunto, “Recuperandas” ou “Grupo Atma”), autuado sob o nº 1058558-
70.2022.8.26.0100, em trâmite perante a 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca de São Paulo/SP (“Recuperação Judicial”), cujo plano 
de recuperação judicial juntado às fls. 45.057/45.116 (“Plano”) foi devidamente aprovado em assembleia geral de credores realizada no dia 3 de março de 
2023 e homologado por meio de decisão exarada às fls. 46.847/46.867 dos autos da Recuperação Judicial e publicada em 11 de abril de 2023 (“Decisão 
de Homologação”). O M.M. Juízo de Direito da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca de São Paulo/SP (“Juízo da Recuperação Judi-
cial”), na forma da Lei, FAZ SABER, pelo presente Edital, que o Grupo Atma pretende alienar em certame judicial mediante apresentação de propostas 
fechadas a unidade produtiva isolada descrita e pormenorizada nas Cláusulas 1.1.66, 1.1.76 e 5.3.2 do Plano, servindo o presente Edital para promover e 
estabelecer as condições para o processo competitivo, ficando todos os interessados cientificados de que poderão apresentar proposta fechada para 
aquisição da unidade produtiva isolada descrita abaixo, nos termos dos arts. 60, 66, §3º e 142 da Lei nº 11.101/2005 (“LFR”), respeitados todos os demais 
termos e condições estabelecidos no Plano, na Decisão de Homologação, e no acórdão proferido pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
(“TJSP”) no âmbito do agravo de instrumento nº 2117933-57.2023.8.26.0000. Todos os termos definidos utilizados neste Edital e aqui não definidos terão a 
definição que lhes foi atribuída no Plano.  1. Objeto. A presente oferta pública de alienação judicial tem por objeto a alienação do direito de posse e de 
aquisição da Contax sobre o Imóvel João Pessoa, nos termos da Resolução CINEP nº 82/2013 e do Contrato Particular de Compra e Venda celebrado em 
26 de fevereiro de 2014 entre a Companhia de Desenvolvimento da Paraíba – CINEP (“CINEP”) e a Contax na qualidade de vendedora e compradora, nos 
termos das Cláusulas 1.1.66, 1.1.76 e 5.3.2 do Plano (“UPI João Pessoa”). 1.1. A UPI João Pessoa não é composta pelo direito de propriedade sobre o 
Imóvel João Pessoa, que é de titularidade da CINEP, sendo certo que o Imóvel João Pessoa e a propriedade sobre o Imóvel João Pessoa são objeto da 
Ação de Desapropriação nº 0119920-68.2012.8.15.2001 e da Ação Direta de Nulidade de Decreto Expropriatório nº 0002607-52.2013.8.15.2001, ambas em 
trâmite perante a 2ª Vara de Fazenda Pública da Comarca da Capital do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. 1.2. Os interessados em participar do 
processo competitivo declaram ter ciência de todos os ônus, gravames e discussões judiciais referentes aos Direitos Reais Imóvel João Pessoa e ao Imóvel 
João Pessoa, uma vez que os Direitos Reais Imóvel João Pessoa (a) limitam-se ao direito de posse e de aquisição da Contax sobre o Imóvel João Pessoa, 
nos termos da Resolução CINEP nº 82/2013 e do Contrato Particular de Compra e Venda celebrado em 26 de fevereiro de 2014 entre a CINEP e a Contax, 
na qualidade de vendedora e compradora, respectivamente; e (b) encontram-se sub judice, cuja titularidade é discutida (b.1) na Ação de Desapropriação 
nº 0119920-68.2012.8.15.2001 e da Ação Direta de Nulidade de Decreto Expropriatório nº 0002607-52.2013.8.15.2001, ambas em trâmite perante a 2ª Vara 
de Fazenda Pública da Comarca da Capital do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba; e (b.2) na Impugnação de Crédito nº 1128870-71.2022.8.26.0100, 
em trâmite perante a 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo/SP. 1.3. Os interessados em participar do processo competitivo renunciam 
a qualquer tipo de indenização ou pleito judicial contra as Recuperandas, caso haja qualquer impossibilidade superveniente para a arrematação da UPI 
João Pessoa.  1.4. Os interessados em participar do processo competitivo declaram concordar com o Direito de Cobrir a Melhor Proposta atribuído ao 
Grupo Maxxima, nos termos da Cláusula 5.3.2.4, item (iv) do Plano. 2. Condições Mínimas das Propostas.  2.1. Preço Mínimo. As propostas para aquisi-
ção da UPI João Pessoa deverão corresponder a, no mínimo, o valor de R$ 16.380.000,00 (dezesseis milhões, trezentos e oitenta mil reais) (“Preço Míni-
mo”), nos termos da Cláusula 5.3.2.2., item (i), do Plano. 2.2. Forma de pagamento. As propostas para aquisição da UPI João Pessoa deverão prever o 
pagamento à vista, em moeda corrente nacional ou por meio de dação em pagamento de créditos contra as Recuperandas, incluindo Créditos Concursais, 
inclusive objeto de impugnações de crédito, nos termos do art. 356 do Código Civil. 2.3. Irrevogabilidade e irretratabilidade: As propostas para aquisição da 
UPI João Pessoa devem ser irrevogáveis e irretratáveis. 3. Modalidade de Alienação Judicial. A alienação judicial da UPI João Pessoa será realizada na 
modalidade de propostas fechadas, na forma do art. 142, V, § 3º B, inciso III, da LRF, observadas as regras previstas neste edital, conforme autorizado pelo 
agravo de instrumento nº 2117933-57.2023.8.26.0000. 4. Habilitação para Participação no Processo Competitivo. Os proponentes interessados em 
participar deste processo competitivo deverão, até às 18h (dezoito horas) do 10º (décimo) dia útil contado da data de publicação deste Edital, submeter ao 
Administrador Judicial, no endereço eletrônico contato@rjgrupoatma.com.br, com cópia para as Recuperandas, no endereço eletrônico  
recuperacaojudicial@atmasa.com.br, valendo o aviso de leitura como prova de entrega e recebimento da mensagem, os seguintes documentos: (i) com-
provantes de existência e regularidade, devidamente emitidos pelos órgãos responsáveis pelo registro de constituição do proponente; (ii) cópia dos atos 
constitutivos e instrumentos de procuração, quando aplicáveis, que comprovem os poderes e a nomeação dos administradores ou procuradores que 
subscreverão a proposta e documentação exigida neste Edital; (iii) documentação de fontes idôneas que, a critério das Recuperandas, comprove a capa-
cidade econômica, financeira e patrimonial para apresentar proposta que atenda às condições mínimas previstas neste Edital, tais como: (iii.a) comprovan-
tes de existência e regularidade, devidamente emitidos pelos órgãos responsáveis pelo registro de constituição; (iii.b) declaração de referência bancária de 
pelo menos 1 (uma) instituição financeira de primeira linha; (iii.c) em caso de pagamento em moeda corrente nacional, prova de disponibilidade de recursos 
ou meios suficientes para fazer frente ao pagamento do preço de aquisição; e (iii.d) em caso de pagamento em créditos contra as Recuperandas, prova da 
titularidade e do valor total de tais créditos, sob pena de terem suas propostas desconsideradas e desclassificadas para fins do processo competitivo refe-
rente à UPI João Pessoa; (iv) indicação de endereço eletrônico (e-mail) e número de telefone para ligações nacionais, do proponente ou de seu represen-
tante e de endereço físico para receber intimações e notificações das Recuperandas, do Administrador Judicial ou do Juízo da Recuperação; e (v) declara-
ção do proponente atestando que: (v.a) está ciente e concorda integralmente e irrestritamente com todos os termos e condições do Processo Competitivo 
para alienação da UPI João Pessoa, conforme disposto no Plano e neste Edital; (v.b) cumprirá e adotará todas as medidas necessárias para que sejam 
cumpridas as disposições constantes neste Edital, inclusive fornecendo documentos e informações adicionais se assim requerido pelo Administrador Judi-
cial ou pelas Recuperandas; (v.c) a proposta apresentada possuirá caráter irrevogável e irretratável e estará sujeita às condições previstas no Plano e 
neste Edital; e (v.d) concorda e está ciente de que, caso seja o vencedor deste processo competitivo, terá de requerer desistência incondicionada de todas 
as demandas judiciais/procedimentos arbitrais em curso promovidos em desfavor das Recuperandas. 4.1. Os termos e condições indicados neste item 4 
constituem os requisitos jurídicos, econômicos e de qualificação técnica da proposta e do proponente que são considerados como requisitos mínimos de 
habilitação para a alienação judicial da UPI João Pessoa (“Habilitação”). A inobservância de qualquer um desses requisitos acarretará a inabilitação auto-
mática do proponente, a ser comunicada ao proponente pelo Administrador Judicial; 4.2. Recebida a Habilitação nos termos acima, o Administrador Judicial 
notificará, por e-mail no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, cada proponente acerca da regularidade de sua Habilitação, concedendo prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas para adequação da habilitação nos termos do item 4. Caso a habilitação seja encaminhada no último dia não haverá possibilidade de com-
plementação dos documentos em caso de irregularidade. 4.3. Até às 18 (dezoito) horas do 13º (décimo terceiro) dia útil após a data de publicação deste 
Edital, o Administrador Judicial disponibilizará, no site https://www.rjgrupoatma.com.br, a relação de todos os interessados que estão validamente habilita-
dos para participar do processo competitivo, nos termos da Cláusula 4 deste Edital.  5. Submissão das Propostas. 5.1. Os interessados em participar do 
processo competitivo para a aquisição da UPI João Pessoa, desde que validamente habilitados nos termos da Cláusula 4 deste Edital, conforme validação 
do Administrador Judicial, com exceção do Grupo Maxxima que, em razão da apresentação da Proposta Inicial, já se encontra validamente habilitado, nos 
termos da Cláusula 5.3.2.3 do Plano, deverão até às 18 (dezoito) horas do 20º (vigésimo) dia útil após a publicação deste Edital (“Data Limite Propostas”), 
apresentar proposta irrevogável e irretratável, em caráter definitivo e vinculante, descrevendo o preço para aquisição da UPI João Pessoa (“Proposta”), a 
serem entregues eletronicamente ao Administrador Judicial, no endereço eletrônico contato@rjgrupoatma.com.br, valendo o aviso de leitura como prova de 
entrega e recebimento da mensagem, com título “Proposta Eletrônica UPI João Pessoa - [Nome do proponente]”, que obrigatoriamente deverá observar as 
condições mínimas indicadas nos itens 2.1, 2.2, 2.3 e estar acompanhada dos documentos indicados no item 4 deste Edital. 5.2. Mediante a submissão de 
uma proposta, os interessados reiteram: (i) ampla anuência e concordância com os termos previstos neste Edital; (ii) que as informações constantes deste 
Edital são suficientes e satisfatórias para a apresentação de proposta nos termos e condições aqui dispostos; e (iii) que se obrigarão de forma irrevogável 
e irretratável a respeitar a transferência da UPI João Pessoa, caso a sua Proposta seja declarada vencedora. 5.3. No dia 19 de novembro de 2024, às 10 
(dez) horas, as propostas validamente apresentadas nos termos deste Edital serão abertas em audiência presidida pelo Administrador Judicial, na modali-
dade telepresencial, por meio de link a ser enviado pelo Administrador Judicial a todos os interessados que enviaram propostas e às Recuperandas, 
oportunidade em que as propostas serão abertas e ratificadas pelo Administrador Judicial (“Audiência”).  5.3.1. Aqueles que não tenham apresentado Pro-
posta mas desejarem participar da Audiência deverão assim informar até às 18 (dezoito) horas do dia 11 de novembro de 2024 ao Administrador Judicial, 
no endereço eletrônico contato@rjgrupoatma.com.br, enviando também os seguintes documentos: (i) comprovantes de existência e regularidade, devida-
mente emitidos pelos órgãos responsáveis pelo registro de constituição do proponente; (ii) cópia dos atos constitutivos e instrumentos de procuração, 
quando aplicáveis, que comprovem os poderes e a nomeação dos administradores ou procuradores participarão da Audiência. 5.3.2. As orientações e o 
link para conexão serão enviados até às 18 (dezoito) horas do dia 14 de novembro de 2024 somente àqueles que apresentarem validamente uma Propos-
ta ou que manifestarem interesse em participar da Audiência na forma do item 5.3.1 deste Edital. 5.3.3. Sob pena de desclassificação, os proponentes de-
vidamente habilitados na forma do item 4 deste Edital e que tenham apresentado Proposta nos temos deste item 5 deverão comparecer virtualmente na 
Audiência devidamente representados, por seus representantes legais ou procuradores com poderes especiais elencados na documentação de habilitação 
para representá-los na Audiência. 5.4. As propostas válidas serão classificadas de acordo com o seu valor, considerando-se melhores as propostas com o 
maior valor ofertado, sendo que, em caso de haver duas ou mais propostas que tenham ofertado o mesmo preço de aquisição, aquela que prever como 
forma de pagamento a maior parcela em moeda corrente nacional (“Melhor Proposta”). 5.5.  Em até 3 (três) Dias Úteis contados do encerramento da Audi-
ência, as Recuperandas deverão enviar notificação ao Grupo Maxxima, na forma prevista na Cláusula 9.3 do Plano, com cópia da Melhor Proposta. Em até 
3 (três) Dias Úteis contados do recebimento da referida notificação, o Grupo Maxxima terá o direito de cobrir a Melhor Proposta (right to top), desde que (a) 
para eventual porção ofertada em créditos, apresente valor incremental igual ou superior a 5% (cinco por cento), a ser pago por meio de dação em paga-
mento dos Créditos Concursais do Grupo Maxxima, inclusive objeto de impugnação de crédito; e (b) para eventual porção ofertada em moeda corrente 
nacional, apresente valor incremental igual ou superior a 20% (vinte por cento), a ser pago por meio de dação em pagamento dos Créditos Concursais do 
Grupo Maxxima, inclusive objeto de impugnação de crédito, devendo o Grupo Maxxima , no mesmo prazo, comunicar nos autos da Recuperação Judicial 
o exercício ou não do Direito de Cobrir a Melhor Proposta. 5.6. Superado o prazo para exercício do Direito de Cobrir a Melhor Proposta pelo Grupo Maxxima, 
(a) caso o Grupo Maxxima exerça o Direito de Cobrir a Melhor Proposta, o Juízo da Recuperação Judicial declarará a proposta ofertada pelo Grupo Max-
xima vencedor do processo competitivo, devendo determinar a expedição de auto de arrematação, ordem de entrega do imóvel e/ou carta de arrematação 
ao Grupo Maxxima; ou (b) caso o Grupo Maxxima não exerça o Direito de Cobrir a Melhor Proposta, o Juízo da Recuperação Judicial declarará o propo-
nente que tiver ofertado a Melhor Proposta como vencedor do processo competitivo, devendo determinar a expedição de auto de arrematação, ordem de 
entrega do imóvel e/ou carta de arrematação ao vencedor. 5.7. Para conferir ao ato de abertura das propostas total transparência, o ato será acompanhado 
de tabelião indicado pelas Recuperandas com a finalidade de conceder ao ato fé pública. 6. Condições Gerais. 6.1. Uma vez implementada a alienação 
da UPI João Pessoa, o adquirente da UPI João Pessoa ficará livre de qualquer ônus e não haverá sucessão nem solidariedade nas obrigações das Recu-
perandas de qualquer natureza, nos termos dos arts. 60, 66, §3º e 142, inciso V, e §3º-B, da LFR e do art. 133, § 1º do Código Tributário Nacional. 6.2. Caso 
o Grupo Maxxima seja adquirente da UPI João Pessoa, o pagamento do preço de aquisição e a efetivação da alienação da UPI João Pessoa ao Grupo 
Maxxima acarretará, de forma automática e independentemente de qualquer formalidade adicional, ampla, geral e irrestrita quitação dos Créditos Concur-
sais de titularidade do Grupo Maxxima, na proporção preço de aquisição. 6.3. Pela operação do presente Edital e mediante a consumação da venda da UPI 
João Pessoa, o Juízo da Recuperação autoriza expressamente as Recuperandas e seus agentes ou representantes a continuar quaisquer operações ne-
cessárias a implementar a venda das UPI João Pessoa.  6.4. Imediatamente após proferida a decisão de homologação da venda, o Juízo da Recuperação 
lavrará auto de arrematação ou outro documento semelhante em favor do vencedor do Processo Competitivo, que deverá constituir documento válido e 
eficaz para provar a transferência da UPI João Pessoa, independentemente da existência de recursos ou ações de qualquer natureza. E, para que chegue 
ao conhecimento geral e produza os efeitos pretendidos, é expedido o presente Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei. 
Dado e passado nesta cidade e comarca de São Paulo SP, aos 14 de outubro de 2024.

Oliver Marketing Brazil S.A.
CNPJ nº 26.756.983/0001-84 - NIRE 35300586841

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Agosto de 2024
Data, Hora e Local: Aos 14 dias de agosto de 2024, às 08:30 horas, na Rua Wizard, nº 298, conj. 33/34, 3° andar, 
Parte A, Edifício Box 298, Vila Madalena, São Paulo/SP, CEP 05434-000, na sede da Oliver Marketing Brazil S.A. 
(“Companhia”). Presença: Acionistas representando a totalidade das ações da Companhia, conforme assinaturas 
lançadas no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. Convocação: Dispensada a convocação tendo 
em vista a presença dos acionistas representando a totalidade das ações da Companhia, nos termos do §4º do Art. 124 
e do §4º do Art. 133, todos da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Composição da Mesa: Presidente: André Bauch 
Zimmermann; Secretário: Francisco Garcia Dias da Silva. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a aprovação do exercício de 
direito de voto da Companhia, pelo Diretor André Bauch Zimmermann, na qualidade de representante da Companhia, 
nas deliberações sociais da Oliver Produções e da Inside Ideas Marketing Brazil (qualificadas abaixo); e (ii) a 
autorização da execução e assinatura, pelo referido Diretor, na qualidade de representante da Companhia, de 
instrumentos de deliberação de sócios ou de alteração de contrato social, conforme o caso, da Oliver Produções e Inside 
Ideas Marketing Brazil (qualificadas abaixo) necessárias para formalização das deliberações sociais e exercício de voto 
descritos no item abaixo. Deliberações: Instalada a Assembleia Geral, após a discussão e votação das matérias 
constantes da Ordem do Dia, os acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, 
decidiram: (i) Aprovar, nos termos do Artigo 15, (xvii), do Estatuto Social da Companhia, o exercício de voto da 
Companhia, pelo Diretor André Bauch Zimmermann, na qualidade de representante da Companhia, nas deliberações 
sociais das empresas Oliver Produções Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Wizard, nº 298, Cojuntos 
33/34, 3° andar, Parte B, Edifício Box 298, Vila Madalena, São Paulo/SP, CEP 05434-000, CNPJ nº 29.812.442/0001-14 
(“Oliver Produções”) e Inside Ideas Marketing Brazil Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Wizard, 
nº 298, Conjuntos 33/34, 3° andar, Parte C, Edifício Box 298, Vila Madalena, São Paulo/SP, CEP 05434-000, CNPJ 
nº 36.520.657/0001-27 (“Inside Ideas Marketing Brazil”), para fins de formalização da aprovação: (a) das contas e 
demonstrações financeiras das referidas sociedades relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 
(b) da destinação dos lucros líquidos apurados, conforme determinada pelos administradores das referidas sociedades; 
(c) de transferências de quotas representativas do capital social das referidas subsidiárias, conforme determinadas por 
seus respectivos sócios; e (d) alterações na composição da administração das referidas sociedades, conforme 
determinadas por seus respectivos sócios. (ii) Autorizar, nos termos do Artigo 15, (xviii), do Estatuto Social da 
Companhia, a execução e assinatura, pelo Diretor da Companhia, Sr. André Bauch Zimmermann, na qualidade de 
representante da Companhia, de instrumentos de deliberação de sócios ou alterações de contrato social, conforme o 
caso, da Oliver Produções e Inside Ideas Marketing Brazil, para a formalização das deliberações sociais descritas no item 
acima. Arquivamento: Por fim, os acionistas aprovaram o arquivamento desta ata perante a Junta Comercial de São 
Paulo - JUCESP, para os devidos fins legais. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a 
quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata, que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Assinaturas: A ata foi lavrada na forma de 
sumário e aprovada por todos, conforme assinaturas nos livros próprios. A presença das assinaturas dos acionistas foi 
dispensada para a publicação desta ata. Mesa: André Bauch Zimmermann - Presidente da Mesa; Francisco Garcia Dias 
da Silva - Secretário da Mesa. A presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio. Os signatários declaram 
que o presente documento é assinado por meio eletrônico, sendo consideradas válidas as respectivas assinaturas 
eletrônicas realizadas em plataforma digital. O registro único da assinatura de uma pessoa física que seja parte neste 
instrumento ou que seja representante de uma ou mais partes neste instrumento será considerado representação válida 
de todas as partes por ele representadas. Os signatários reconhecem, de forma irrevogável e irretratável, a autenticidade, 
validade e a plena eficácia da assinatura por meio eletrônico, ficando convencionado que a sua data de assinatura será 
aquela indicada abaixo, ainda que uma ou mais assinaturas somente sejam realizadas em data posterior. São Paulo/SP, 
14 de agosto de 2024. Mesa: André Bauch Zimmermann - Presidente; Francisco Garcia Dias da Silva - Secretário. JUCESP 
nº 349.940/24-1 em 19/09/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Oliver Marketing Brazil S.A.
CNPJ nº 26.756.983/0001-84 - NIRE 35300586841

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 14 de Agosto de 2024
Data, Hora e Local: Aos 14 dias de agosto de 2024, às 09:00 horas, na Rua Wizard, nº 298, conj. 33/34, 3º andar, 
Parte A, Edifício Box 298, Vila Madalena, São Paulo/SP, CEP 05434-000, na sede da Oliver Marketing S.A. 
(“Companhia”). Presença: Acionistas representando a totalidade das ações da Companhia, conforme assinaturas 
lançadas no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. Convocação: Dispensada a convocação 
tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade das ações da Companhia, nos termos do §4º 
do Art. 124 e do §4º do Art. 133, todos da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Publicações e Leitura dos 
Documentos: O Relatório da Administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023 foram publicadas na edição impressa do Diário Comercial do dia 10 de 
agosto de 2024 e, simultaneamente, foram disponibilizadas, na íntegra, no endereço eletrônico do Diário 
Comercial, com acesso através do link: https://diariocomercial.com.br/wp-content/uploads/2024/08/
edicaodigital10-08-2024.pdf, nos termos dos Arts. 133 e 289 da Lei das S.A., os quais também se encontram à 
disposição dos acionistas na sede da empresa. Composição da Mesa: Presidente: André Bauch Zimmermann; 
Secretário: Franscisco Garcia Dias da Silva. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a consignação da realização da 
publicação prévia e eletrônica dos documentos pertinentes à presente Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), 
conforme previstos no Art. 133, § 3º, da Lei das S.A.; (ii) a consignação da dispensa de publicação prévia dos 
pareceres dos auditores independentes e do conselho fiscal da Companhia, todos referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) as contas dos administradores, as demonstrações financeiras e o 
relatório da administração da Companhia, também referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023; e (iv) a proposta da administração sobre a destinação dos resultados apurados no exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023. Deliberações: Instalada a AGO, após a discussão e votação das matérias 
constantes da Ordem do Dia, os acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, 
aprovaram integralmente: (i) Com base nas cópias das folhas da edição impressa e digital do Diário Comercial do 
dia 10 de agosto de 2024, constantes do Anexo I, a consignação da publicação prévia realizada, nos termos dos 
Arts. 133, § 3º, e 289 Lei das S.A., dos documentos pertinentes à presente AGO: o relatório da administração e 
as cópias das demonstrações financeiras da Companhia (balanço patrimonial e demonstrativo de resultado 
econômico), relativos ao exerício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) A consignação da ausência 
de publicação prévia, nos termos do Art. 133 da Lei das S.A., dos pareceres dos auditores independentes e do 
conselho fiscal da Companhia, também relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, em 
virtude da inexistência dos referidos documentos até a presente data e, no caso do conselho fiscal, da ausência 
de funcionamento desse órgão. Ficou também consignado que todos os acionistas efetivamente acessaram e 
analisaram integral e suficientemente os documentos mencionados no Item (i), conforme disponibilizados nos 
termos aqui dispostos, de forma que tiveram a oportunidade de solicitar todos e quaisquer esclarecimentos, aos 
administradores da Companhia, antes e durante a presente AGO. Da mesma forma, ficou consignado que todos os 
acionistas reconheceram e concordaram, sem quaisquer ressalvas, com a ausência de publicação prévia dos 
documentos mencionados neste Item (ii), pelo que declararam que não houve, direta ou indiretamente, qualquer 
prejuízo ou dificuldade em relação à análise ampla e suficiente de todos e quaisquer documentos e informações 
pertinentes às deliberações aqui tomadas; (iii) As contas dos administradores, as demonstrações financeiras da 
Companhia (balanço patrimonial e demonstrativo de resultado econômico) e o relatório da administração, todos 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 e constantes do Anexo II; (iv) A partir da 
aprovação constante do Item (iii), a mais ampla, irrestrita e irrevogável exoneração dos administradores em 
relação às contas e demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023, nos termos do Art. 134, § 3º, da Lei das S.A.; (v) Diante da apuração pela Companhia de lucro 
líquido no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 12.879.796,00 (doze milhões, 
oitocentos e setenta e nove mil, setecentos e noventa e seis reais), os acionistas resolvem aprovar a destinação 
parcial do referido lucro líquido, no valor de R$ 7.311.656,00 (sete milhões, trezentos e onze mil, seiscentos e 
cinquenta e seis reais), para distribuição de dividendos entre os acionistas, de forma proporcional às suas 
respectivas participações societárias; (vi) Consignar que a destinação do lucro líquido remanescente, no valor de 
R$ 5.568.140,00 (cinco milhões, quinhentos e sessenta e oito mil e cento e quarenta reais), será deliberada em 
momento futuro e oportuno; e (vii) Autorizar os membros da administração da Companhia a praticar todos os 
atos necessários e/ou convenientes para a fiel implementação das deliberações desta AGO. Arquivamento: Por 
fim, os acionistas aprovaram o arquivamento desta ata perante a Junta Comercial de São Paulo - JUCESP, para os 
devidos fins legais. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que, 
lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Assinaturas: A ata foi lavrada na forma de sumário 
e aprovada por todos, conforme assinaturas nos livros próprios. A presença das assinaturas dos acionistas foi 
dispensada para a publicação desta ata. Mesa: André Bauch Zimmermann - Presidente da Mesa; Francisco Garcia 
Dias da Silva - Secretário da Mesa. A presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio. Os signatários 
declaram que o presente documento é assinado por meio eletrônico, sendo consideradas válidas as respectivas 
assinaturas eletrônicas realizadas em plataforma digital. O registro único da assinatura de uma pessoa física que 
seja parte neste instrumento ou que seja representante de uma ou mais partes neste instrumento será considerado 
representação válida de todas as partes por ele representadas. Os signatários reconhecem, de forma irrevogável e 
irretratável, a autenticidade, validade e a plena eficácia da assinatura por meio eletrônico, ficando convencionado 
que a sua data de assinatura será aquela indicada abaixo, ainda que uma ou mais assinaturas somente sejam 
realizadas em data posterior. São Paulo/SP, 14 de agosto de 2024. Mesa: André Bauch Zimmermann - Presidente 
da Mesa; Francisco Garcia Dias da Silva - Secretário da Mesa. JUCESP nº 349.938/24-6 em 19/09/2024.  
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A.
Companhia Aberta – CVM nº 2612-3 - CNPJ/ME n.º 12.104.241/0004-02

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A. (“Companhia”) para se 
reunirem na assembleia geral extraordinária, a ser realizada às 09h00 do dia 1º de novembro de 2024 (“Assembleia”), 
no auditório do prédio da sede da Companhia, localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-906, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, para deliberar sobre as seguintes matérias 
constantes da ordem do dia: (1) aprovar o “Protocolo e Justificação de Cisões Parciais de Oncocentro Imagem Serviços 
Médicos Ltda., de Núcleo de Hematologia e Transplante de Medula Óssea de Minas Gerais Ltda. e de Hematológica – 
Clínica de Hematologia S.A., com Versão dos Acervos Líquidos Cindidos para Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos 
S.A.” (“Protocolo”); (2) ratificar a nomeação e a contratação da empresa de avaliação Apsis Consultoria e Avaliações 
Ltda., como responsável pela elaboração dos laudos de avaliação patrimonial contábil dos acervos líquidos cindidos da 
Oncocentro Imagem Serviços Médicos Ltda. (“Oncocentro” e “Laudo de Avaliação Oncocentro”), Hematológica – Clínica de 
Hematologia S.A. (“Hematológica” e “Laudo de Avaliação Hematológica”) e Núcleo de Hematologia e Transplante de Medula 
Óssea de Minas Gerais Ltda. (“NHO” e “Laudo de Avaliação NHO” e, em conjunto com Laudo de Avaliação Oncocentro 
e Laudo de Avaliação Hematológica, os “Laudos de Avaliação”), a serem incorporados pela Companhia; (3) aprovar os 
Laudos de Avaliação; (4) aprovar as propostas de cisões parciais de Oncocentro, Hematológica e NHO, com versão dos 
acervos líquidos cindidos para a Companhia, nos termos e condições previstos nos Protocolos (“Operação”); (5) autorizar a 
Diretoria da Companhia a praticar todos os atos e providências necessários à implementação da Operação; (6) alterar para 
9 (nove) o número de membros que irão compor o Conselho de Administração da Companhia para o mandato unificado 
de 2 (dois) anos, iniciado na assembleia geral ordinária da Companhia de 2023 e a encerrar-se na data de realização 
da assembleia geral ordinária em que os acionistas da Companhia votarem acerca das demonstrações financeiras do 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024; (7) sujeito à aprovação da matéria constante do item “(6)” 
acima, deliberar acerca da independência do Sr. Renato Azevedo Dantés dos Reis, candidato para o cargo de membro 
do Conselho de Administração da Companhia; (8) sujeito à aprovação das matérias constantes dos itens “(6)” e “(7)” acima, 
eleger o Sr. Renato Azevedo Dantés dos Reis para o cargo de membro independente do Conselho de Administração da 
Companhia, por um prazo de mandato unificado com os demais membros do Conselho de Administração, a encerrar-se na 
data de realização da assembleia geral ordinária em que os acionistas da Companhia votarem acerca das demonstrações 
financeiras do exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024; (9) ratificar aa eleição do Sr. Jeffrey Bernstein, 
estadunidense, casado, investidor, residente e domiciliado na East 66th Street, número 165, 9C, na cidade de Nova York, 
estado de Nova York, Estados Unidos da América, portador da carteira de habilitação de motorista  nº 437 184 257 (estado 
de Nova York), para o cargo de membro não independente do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do 
artigo 14, parágrafo 5º do estatuto social da Companhia e do artigo 150, caput da Lei no 6.404/1976, conforme eleição 
constante da Ata de Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 13 de agosto de 2024, às 11h00; 
e (10) sujeito à aprovação da matéria objeto do item “(9)” acima, consignar que o mandato do Sr. Jeffrey Bernstein será 
unificado com o dos demais membros do Conselho de Administração, a encerrar-se na data de realização da assembleia 
geral ordinária em que os acionistas da companhia votarem acerca das demonstrações financeiras do exercício social a ser 
encerrado em 31 de dezembro de 2024. Informações Gerais: A Proposta da Administração e o Manual da Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia (“Manual”), contendo e orientações detalhadas para participação na Assembleia, bem como 
todos os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia, encontram-se à disposição dos Acionistas, 
a partir desta data, na sede social da Companhia, no seu website de relações com investidores (https://ri.grupooncoclinicas.
com/), bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
(www.b3.com.br). A participação dos Acionistas poderá ser pessoal ou por procurador devidamente constituído, sendo que as 
orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam do Manual. Sem prejuízo das informações detalhadas no 
Manual, a Companhia destaca as seguintes informações acerca das formas de participação na Assembleia: Pessoal: Solicita-
se que os Acionistas que optarem por participar pessoalmente da Assembleia efetuem seu cadastramento até o dia 30 de 
outubro de 2024 (inclusive). Não obstante, o Acionista que optar por participar pessoalmente da Assembleia, poderá fazê-lo 
independentemente da realização do cadastro prévio. O Acionista deverá comparecer à Assembleia munido de documento 
que comprove a sua identidade. Por Procurador: As procurações poderão ser outorgadas de forma física, observado o 
disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76 e no Manual. O representante legal do Acionista deverá comparecer à Assembleia 
munido da procuração e demais documentos indicados no Manual, além de documento que comprove a sua identidade.  
A Companhia realizará a Assembleia, de modo presencial, no auditório do prédio de sua sede. Nos termos da Resolução 
CVM 81/22, serão considerados presentes à Assembleia os acionistas que a ela compareçam fisicamente ou que nela se 
façam representar. São Paulo, 10 de outubro de 2024. David Castelblanco - Presidente do Conselho de Administração. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

K2 Administração de Bens Imóveis Ltda.
CNPJ/MF nº 44.074.623/0001-84 - NIRE 35.202.159.484

Ata de Reunião de Sócios
1. Data e Local: Aos 20 (vinte) dias do mês de setembro de 2024, às 16:00 horas, na sede social da K2 Administração 
de Bens Imóveis Ltda. (“Sociedade”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Sousa Ramos, nº 98, Vila 
Mariana, CEP 04120-080. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade 
de sócios, a saber: (i) Fernando Facciolla Kertzman, brasileiro, casado, geólogo, inscrito no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia sob nº 0601488426, portador da Cédula de Identidade nº 8.146.442 SSP/SP, 
inscrito perante o CPF/MF sob o nº 076.915.068-30, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Sousa Ramos, nº 98, Vila Mariana, CEP 04120-080 (“Fernando”); (ii) Haydee Christinne Kahtuni, 
brasileira, casada, psicóloga, inscrita no Conselho Regional de Psicologia sob nº 06/34525-6, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 13.836.253 - SSP/SP, inscrito perante o CPF/MF sob o nº 043.700.108-37, residente e domiciliada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Sousa Ramos, nº 98, Vila Mariana, CEP 04120-080 (“Haydee”); 
(iii) Camila Kahtuni Kertzman, brasileira, solteira, roteirista, portadora da Cédula de identidade RG nº 38.518.733-6 
- SSP/SP, inscrito perante o CPF/MF sob o nº 417.084.228-62, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Diogo de Farias nº 912, apartamento 2303, Vila Clementino, CEP 04037-003 (“Camila”); 
e (iv) Lucas Kahtuni Kertzman, brasileiro, solteiro, engenheiro de programação, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 38.518.741-5 - SSP/SP, inscrito perante o CPF/MF sob o nº 444.420.838-43, residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Altino Arantes, nº 692, apartamento 161, Saúde, CEP 04042-003 
(“Lucas”, denominado conjuntamente e indistintamente com Fernando, Haydee e Camila simplesmente “Sócios”). 
3. Mesa: Presidente: Fernando Facciolla Kertzman. Secretária. Haydee Christinne Kahtuni. 4. Ordem do Dia: 
(i) aprovar a redução do capital social da Sociedade; e (ii) aprovar o novo valor do capital social e, consequentemente, 
alterar a redação da Cláusula 2ª do Contrato Social. 5. Deliberações: Os sócios deliberaram por unanimidade, sem 
restrições ou ressalvas: i. Considerando o excesso do capital social da Sociedade em relação ao seu objeto social, os 
Sócios aprovam, nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código Civil, a redução do capital social em R$ 2.406.000,00 
(dois milhões, quatrocentos e seis mil reais), com o cancelamento de 2.406.000 (duas milhões, quatrocentas e seis mil) 
quotas sociais, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, todas de titularidade do sócio Fernando. As quotas 
ora canceladas estavam totalmente integralizadas e serão restituídas ao sócio Fernando mediante dação em pagamento 
do imóvel situado na Avenida Doutor Altino Arantes, nº 686, Vila Clementino, CEP 04042-003, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com área aproximada de 309,00 m2, descrito e caracterizado na matrícula nº 226.454, perante o 
14º Oficial de registro de Imóveis da Comarca da Capital Estado de São Paulo, pelo valor de R$ 2.406.000,00 (dois 
milhões, quatrocentos e seis mil reais) (“Imóvel”). Superado o prazo de noventa dias após a publicação da presente 
ata, sem que haja oposição de terceiros, a Sociedade confererirá ao sócio Fernando toda a posse, jus, direitos, domínio 
e ação que respectivamente tem e titula sobre o Imóvel. ii. Em decorrência da redução de capital deliberada, os Sócios 
aprovam o novo valor do capital social, que passa de R$ 5.636.700,00 (cinco milhões, seiscentos e trinta e seis mil e 
setecentos reais) para R$ 3.230.700,00 (três milhões, duzentos e trinta mil e setecentos reais), dividido em 3.230.700 
(três milhões, duzentas e trinta mil e setecentas) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente 
subscritas e integralizadas. Em razão das deliberações tratadas acima, os Sócios resolvem alterar a Cláusula Segunda do 
Contrato Social da Sociedade, que passará a viger de acordo com a seguinte redação: “Cláusula Segunda: O capital 
social, inteiramente subscrito e integralizado, é de R$ 3.230.700,00 (três milhões, duzentos e trinta mil e setecentos 
reais), dividido em 3.230.700 (três milhões, duzentas e trinta mil e setecentas) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas em bens e moeda corrente nacional, atribuídas aos sócios da 
seguinte forma: Nome - Quotas - Valor - (%): Fernando Facciolla Kertzman - 1.361.315 -  R$ 1.361.315,00 - 42,14%; 
Haydee Christinne Kahtuni - 1.361.315 - R$ 1.361.315,00 - 42,14%; Camila Kahtuni Kertzman - 254.035 - R$ 254.035,00 
- 7,86%; Lucas Kahtuni Kertzman - 254.035 - R$ 254.035,00 - 7,86%; Total - 3.230.700 - R$ 3.230.700,00 - 
100,00%. Parágrafo Primeiro: A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do Capital Social, a teor do artigo 1.052 do Código Civil. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata e assinada por todos os presentes. São Paulo, 
20 de setembro de 2024. Mesa: Fernando Facciolla Kertzman - Presidente; Haydee Christinne Kahtuni - 
Secretário. Sócios: Fernando Facciolla Kertzman, Haydee Christinne Kahtuni, Camila Kahtuni Kertzman, Lucas 
Kahtuni Kertzman.
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Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Conforme disposto no parágrafo 2º da Lei 6.404/76, instituído pela Medida Provisória 931, de 30 de março de 2020,  
e em conformidade com o disposto na IN nº 81 do Departamento de Registro Empresarial e Integração, publicada em  
15 de junho de 2020, ficam convocados os acionistas da Galgo Sistemas de Informações S.A. (Galgo S.A.) para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará no dia 17 de outubro de 2024, às 14:30 horas, em formato 
digital, na rede mundial de computadores (Internet), no endereço eletrônico https://galgosistemas.webex.com/meet/
institucional, a fim de deliberarem sobre: (i) a realização da Assembleia Geral Extraordinária em formato digital, 
conforme previsto na IN nº 81 do Departamento de Registro Empresarial e Integração. (ii) substituição de membros do 
Conselho de Administração e suplentes, requerida nos termos do disposto na Cláusula 7.3.2. do Acordo de Acionistas, 
conforme documentos que se encontram à disposição dos acionistas, na sede da companhia. Os Acionistas deverão enviar 
as respectivas Procurações com a indicação de seu(s) representante(s) legal(is) para o endereço eletrônico (e-mail) 
governanca@galgosistemas.com.br, juntamente com uma cópia digital do documento de identificação do referido 
representante legal, até o dia 15 de outubro de 2024. Informamos antecipadamente que a reunião da Assembleia Geral 
Extraordinária será gravada, a fim de registrar a efetiva participação, as manifestações e votos dos Acionistas durante 
sua realização. São Paulo, 26 de setembro de 2024. Roberto Paolino - Presidente do Conselho de Administração.
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